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CACo de pAulA
Diretor do Planeta SuStentável

UM ANTIGO DITO POPULAR AFIRMA qUE O SIMPLES FATO DE SE SABER PARA 
ONDE SE qUER IR Já SIGNIFICA UM AVANçO EqUIVALENTE A PERCORRER 
METADE DO CAMINhO. A IMAGEM é MUITO ADEqUADA AOS DESAFIOS TRAzIDOS 
PELAS MUDANçAS CLIMáTICAS.

Depois de ter sido manipulada para parecer o contrário do que efetivamente é, a questão 
ressurge com espantosa clareza: ou nos dedicamos a construir rapidamente uma economia 
de baixo carbono ou, em breve, não vai dar tempo de fazer mais nada que seja capaz de evitar 
os piores impactos decorrentes dessa falta de ação. 

Já sabemos onde queremos chegar. é como se tivéssemos percorrido metade do caminho. 
Agora é preciso apressar o passo. é isso o que nos diz a boa ciência, é isso que defendem os 
líderes comprometidos com ações efetivas no front do clima. é preciso agir, manter o curso 
na direção certa e prosseguir. Ajudar a indicar essa direção certa é a meta desta edição que 
o Planeta SuStentável traz, em meio ao aprendizado e as discussões levantadas pelo quinto 
Relatório do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC). 

Contamos com colaborações multidisciplinares para compor, neste volume 2  
da Revista do Clima, um dos mais amplos painéis já produzidos sobre o tema.  
Nas páginas seguintes, físicos, oceanógrafos, economistas e engenheiros somam-se a 
profissionais de empresas, formuladores de políticas públicas, jornalistas e diplomatas 
para lançar luzes sobre o principal ponto na agenda desta década. Num dos textos desta 
edição, extraído da fala de Achim Steiner, diretor executivo do Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente, ficamos sabendo que a destruição ambiental custa 
cerca de 4,7 trilhões de dólares por ano à economia mundial. Atribuir um preço ao 
que estamos destruindo é uma forma de identificarmos o valor do que deveríamos 
estar construindo, a economia de baixo carbono.  
Já sabemos qual é o caminho. Agora precisamos percorrê-lo. Será que vai dar tempo?

será que vai  
dar tempo?  

editoRiAl
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NA PRIMEIRA EDIçãO, COM A ChAMADA 
A NOVA REALIDADE DA MUDANçA 
CLIMáTICA, O Planeta SuStentável 
COMPILOU ARTIGOS DO BLOG DO CLIMA 
SOBRE O NOVO RELATóRIO DO IPCC

Em uma edição de 36 páginas, o Planeta SuStentável reuniu ar-
tigos do Blog do Clima, que tem a curadoria de Tasso Azevedo, 
coordenação de Matthew Shirts e Mônica Nunes, editora do site, 
e a colaboração de vários jornalistas e especialistas. Esse mate-
rial serviu de base para um curso, promovido pelo Planeta, para 
melhor compreender os dados do 5o Relatório do IPCC e como 
preparação para a COP19. Os artigos, gráficos e mídias contam 
os principais aspectos das urgências climáticas. Baixe a edição, 
gratuitamente, em planetasustentavel.abril.com.br/pdf/nova-re-
alidade-mudanca-climatica.pdf. Veja, ao lado, um resumo dos 
principais artigos.

a história  
do século

ReviStA do CliMA 1 1 • 
CINqUENTA GIGATONS DE CINzA  
tASSo Azevedo
“O planeta passou por ciclos de 
aumento e redução de GEE na 
atmosfera, que duravam milhares 
de anos e atingiam picos de 300 
ppm (partes por milhão) de CO2e na 
atmosfera, seguidos de reduções para 
até 170 ppm. Desde os meados do 
século 20 emitimos mais CO2 do que o 
planeta é capaz de absorver. Invertemos 
o caminho natural do planeta, que 
estava em um ciclo de redução.”

2 • 
POR qUE 2 OC?  
tASSo Azevedo
”Esse foi o limite definido, durante 
a COP15, em 2009, para o aumento 
da temperatura média do planeta, 
sem que a humanidade seja 
dramaticamente afetada. Esse cenário 
está cada vez mais distante e há 
chances da temperatura média subir 
4 OC entre 2050 e 2070. Devemos evitar 
isso a qualquer custo.”

5 • 
O qUE DIz O RELATóRIO BRASILEIRO 
déBoRA SpitzCovSky
”Em 50 anos, a temperatura no  
Brasil poderá ficar até 3 ºC mais alta.  
O aumento será mais intenso  
no Nordeste e no Norte. Os dados são 
do primeiro Relatório de Avaliação 
Nacional do Painel Brasileiro de 
Mudanças Climáticas.” é o que diz 
o climatologista Tercio Ambrizzi, 
coordenador do Grupo de Trabalho 1, 
do PBMC, em entrevista exclusiva.

6 • 
A EFICIêNCIA  
DO ESTUDO BRASILEIRO  
SuzAnA CAMARGo
”O Brasil desenvolveu um modelo 
de sistema terrestre, que integra 
variações dos mais diversos 
elementos- atmosfera, oceanos, 
superfície. Os dados são analisados  
por cientistas brasileiros com ajuda  
do supercomputador Tupã, que  
possui 30 mil processadores capazes 
de realizar centenas de milhões  
de cálculos por segundo.”

3 • 
A CIêNCIA DO CLIMA  
JoSé eduARdo MendonçA
”O método e técnica de observação 
que determinaram o aumento das 
concentrações de CO2 na atmosfera 
foram obra do químico e oceanógrafo 
Charles Keeling. Ele descobriu as 
variações de concentração de CO2. 
Sem seu trabalho os cientistas não 
teriam a ferramenta essencial para 
acompanhar o que estamos  
fazendo com a Terra.”

4 • 
O SOL E O OCEANO NO BALANçO 
ENERGéTICO DA TERRA  
SuzAnA kAhn
“Desde 1970 presenciamos uma 
entrada de calor na Terra superior  
à saída. Ou seja, o balanço energético 
do planeta está em desequilíbrio. 
O oceano tem papel de destaque na 
busca pelo equilíbrio, mas ele tem 
aquecido, expandido e acidificado.  
As três últimas décadas foram as  
mais quentes desde o século 19.  
O aquecimento global é inequívoco.”

EDIçãO A NOVA REALIDADE  
DA MUDANçA CLIMáTICA,  

DO Planeta SuStentável 

E DA UNITED NATIONS FOUNDATION
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Site
Com edição ágil e atualizações 
constantes, o site do Planeta 
oferece uma gama abrangente 
de abordagens sobre o assunto 
em blogs, fotos, vídeos, notícias, 
debates, infográficos, entrevistas, 
simuladores e muito mais.
planetasustentavel.abril.com.br

MídiAS
O Planeta publica  
mais de 300 páginas  
anuais sobre sustentabilidade 
em cerca de 40 revistas da 
Editora Abril. São anúncios que 
tratam de múltiplos aspectos  
da questão. Selecionamos 
algumas que tratam do 
aquecimento global.

ARtiGoS livRoS
Diversos estudiosos e 
profissionais responsáveis 
por áreas de sustentabilidade 
de empresas de grande porte 
escrevem artigos únicos para 
esta edição especial da  
Revista do Clima do Planeta.

O Planeta publica, através de 
seu selo, livros de renomados 
pensadores da nova economia. 
O site do Planeta publica trechos 
das obras e insights dos autores 
em blogs.

planetasustentavel.abril.com.br/blog/
muito-alem-da-economia-verde

planetasustentavel.abril.com.br/blog/
corporacao-2020

planetasustentavel.abril.com.br/blog/
prosperidade-sem-crescimento

BloG do CliMA
Desde julho de 2013, o Blog do Clima 
publica, no site do Planeta, aspectos 
urgentes sobre as mudanças 
climáticas. Com curadoria de  
Tasso Azevedo, é coordenado por 
Matthew Shirts e Mônica Nunes.
planetasustentavel.abril.com.br/blog/
blog-do-clima/

t

planetasustentavel.abril.com.br/blog/
blog-do-clima/

expedição Cop19
Uma comitiva do Planeta, formada 
por 13 pessoas, foi a Varsóvia 
para acompanhar os debates 
que envolveram representantes 
de quase 200 países, participou 
de eventos de entidades 
empresariais e trazem aqui as 
suas reflexões e contribuições.

multidisciplinar  
e multimídia

A oRiGeM do Conteúdo
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a
temperatura média pode 
subir até 6 ºC em 2100, 
e o regime de chuvas no 
Brasil também sofrerá 

alterações por conta das mudan-
ças climáticas: nos Pampas e na 
Mata Atlântica do Sudeste pode 
haver aumento de até 30% na 
precipitação, enquanto na Ama-
zônia e na Caatinga, o cenário 
deve ser de seca, com redução de 
até 40% nas chuvas. 

Em março, na cidade de yokoha-
ma, no Japão, ocorrerá sessão ple-
nária para aprovar o sumário para 
tomadores de decisão do relatório 
do IPCC sobre Impactos, Adapta-
ção e Vulnerabilidade às Mudanças 
Climáticas e, em abril, na cidade de 
Berlim, na Alemanha, será a vez da 
aprovação do sumário do relatório 
do IPCC de mitigação. 

O objetivo maior da informação 
contida nos dois sumários é que 
os políticos possam traçar estraté-
gias e adotar medidas de redução 
dos riscos associados à mudança 
climática, que podem ser tanto de 
adaptação quanto de mitigação e 

uma combinação de ambas, sendo 
que a escala dos efeitos da mitiga-
ção é global e da adaptação tem 
efeitos locais. 

Tradicionalmente, a mitigação 
recebe muito mais atenção na co-
munidade acadêmica e nas nego-
ciações climáticas. Uma das ra-
zões é que a mitigação traz outros 
benefícios (no caso de ações em 
transportes, menos congestiona-
mentos, poluição, tempo de viagem 
etc.) além de reduzir emissões de 

gases de efeito estufa. Outra razão 
é que é mais simples mensurar e 
monitorar a redução de emissões 
do que avaliar medidas de adapta-
ção. No entanto, por conta da inér-
cia do sistema climático (mesmo 

que se reduza muito a emissão, o 
carbono que já está na atmosfera 
ficará lá por mais de cem anos) e 
da dificuldade de reduzir emis-
sões, adaptar-se a um novo padrão 
climático é imperativo. Adicio-
nalmente, apesar de a adaptação 
apresentar benefícios localizados, 
eles podem ser percebidos no cur-
to prazo, diferentemente de ações 
de mitigação. 

Recentemente, a questão urba-
na e a participação dos poderes 

locais na arena internacional co-
meçaram a ter maior destaque no 
debate climático. As cidades são 
responsáveis pela maior parte da 
produção e do consumo em todo o 
mundo e são propulsoras primá-

rias de crescimento e desenvolvi-
mento econômico.  Por conta dis-
so, é nas cidades que está uma das 
maiores fontes de emissão de ga-
ses de efeito estufa, em função da 
demanda crescente por energia. 
é também o local em que os impac-
tos das mudanças climáticas serão 
mais sentidos, pois é onde reside a 
maior parte da população mundial. 
Ou seja, é nas cidades que se deve 
buscar a implementação de medi-
das de mitigação e adaptação.

Porém, vale destacar que so-
mente com medidas de adaptação 
é que se poderá reduzir a vulnera-
bilidade “estrutural” das cidades, 
sobretudo aquelas que se encon-
tram em países em desenvolvi-
mento. A vulnerabilidade estrutu-
ral vai além da vulnerabilidade ao 
sistema climático. 

A vulnerabilidade pode ser en-
tendida em função de três compo-
nentes: capacidade de adaptação, 
exposição e sensibilidade. Locais 
com problemas associados ao 
crescimento desordenado e desi-
gual, deficiências na área de saúde 

e educação, habitações em áreas 
de risco, inexistência de sistemas 
de saneamento, infraestrutura ur-
bana precária, entre outras maze-
las, são áreas que estruturalmente 

já são sensíveis. Assim, a questão 
climática só irá estressar ainda mais 
a condição desses locais, potenciali-
zando a sua vulnerabilidade. 

Por conta disso, atualmente, ci-
dades de todo o mundo começam 
a despertar para a questão de 
aumento de resiliência, que pode 
ser entendida como o quanto uma 
nação ou uma cidade está prepa-
rada para enfrentar problemas 
adversos. Construir resiliência diz 
respeito a tornar as pessoas, co-
munidades e sistemas mais bem 
preparados para resistir a catás-
trofes – naturais ou de origem 
antrópica – e a serem capazes de 

se recuperar o mais rapidamente 
possível, tornando-se mais fortes 
a partir desses choques e tensões. 
De acordo com a Rockefeller Foun-
dation, o custo dos desastres urba-

nos, só em 2011, foi estimado em 
mais de 380 bilhões de dólares. 

Ou seja, há que se ter uma ava-
liação de vulnerabilidade que in-
clua fatores “não climáticos” e que 
compreenda questões ambientais, 
econômicas, sociais, demográfi-
cas, tecnológicas e políticas. Nesse 
caso, lamentavelmente, as nossas 
cidades estão muito desprotegidas. 
Um órgão do porte e abrangência 
do IPCC não tem condições de fo-
calizar questões tão heterogêneas 
e tão dependentes de característi-
cas diversas. Esse papel de análise 
da vulnerabilidade estrutural das 
cidades cabe aos poderes locais. 

cidades com estrutura 
precária são afetadas
AS MudAnçAS CliMátiCAS iRão eStReSSAR áReAS uRBAnAS MAiS 
vulneRáveiS. é pReCiSo iMplAntAR MedidAS de AdAptAção
 SUzANA KAhN

As áreAs urbAnAs começAm A buscAr o 
Aumento de resiliênciA, ou sejA, A cApAcidAde 
de responder A cAtástrofes 

As cidAdes são responsáveis pelA mAior  
pArte dA produção e do consumo em todo  
o mundo. nelAs está umA dAs mAiores fontes 
de emissão de gAses de efeito estufA, em 
função dA demAndA crescente por energiA 

ARtiGot
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u m dos temas-chave dos 
debates das últimas COPs 
(Conferência das Partes da 
Convenção sobre Mudanças 

Climáticas da ONU) e que deve perdu-
rar até a COP21, em Paris, é a necessi-
dade de aumentar o nível de ambição 
dos compromissos de mitigação das 
emissões de gases de efeito estufa 
(GEE) pelos países-membro de forma 
a fechar a lacuna entre as emissões 
projetadas para 2020 e os limites de 

emissões indicados pelo IPCC  para 
termos uma chance razoável de limi-
tar o aumento da temperatura média 
do planeta em 2 oC.

O Brasil tem sido um firme advoga-
do da pressão sobre os países desen-
volvidos para que estes aumentem 
significativamente o seu nível de am-
bição para a redução das emissões 
até 2020. A liderança e a força moral 
do Brasil estão calcadas na significa-

no Cerrado. A criação de unidades de 
conservação, indicada por vários es-
tudos independentes como um dos 
mais eficazes meios de evitar o des-
matamento, não só foi praticamente 
paralisada no atual governo como foi 
aberta uma frente de redução das 
áreas existentes para fins de estudos 
e implementação de projetos de in-
fraestrutura.

MudAnçA de peRfil 
Em novembro, os dados do Sis-

tema de Estimativa de Emissões de 
Gases de Efeito Estufa (Seeg), pu-
blicados pelo Observatório do Cli-
ma, mostram profunda mudança no 
perfil das emissões brasileiras. As 
emissões por desmatamento – que 
chegaram a representar dois terços 
das emissões, com queda nos últi-
mos oito anos – em 2012, represen-
taram menos de um terço do total. 
As emissões diretas da agropecuá-
ria e do setor de energia já represen-
tam quase 60% das emissões.

O crescimento das emissões do 
setor de energia acelerou nos últi-
mos anos e deve se tornar a prin-
cipal fonte nos próximos anos, ul-

tiva queda de suas emissões de GEE 
desde 2005, como consequência da 
diminuição do desmatamento e, es-
pecialmente, pelos compromissos 
voluntários assumidos entre 2008 e 
2009 para mitigar emissões nos seto-
res de energia, indústria, agropecuá-
ria e mudança de uso do solo. O nível 
de ambição do País vinha colocando 
pressão sobre os países desenvolvi-
dos e outras economias emergentes.

Mas uma série de sinais recentes 

aponta um cenário em mutação. Nos-
sos resultados estão sendo refreados 
e o nível de ambição está sendo revi-
sado, para baixo.

O desmatamento voltou a crescer 
em 2012/2013 na Amazônia (Prodes/
Inpe) e Mata Atlântica (SOS Mata 
Atlântica/Inpe). Dados preliminares 
do Lapig – Laboratório de Processa-
mento de Imagens e Geoprocessa-
mento mostram a mesma tendência 

trapassando as de agropecuária e 
de mudança de uso da terra. Um 
dos objetivos do plano nacional de 
mudanças climáticas, lançado em 
2008, era aumentar em 11% o con-
sumo de etanol até 2018. Em vez 
disso, entre 2008 e 2012, o consumo 
de etanol caiu mais de 20% e o de 
gasolina disparou, estimulado por 
uma política de subsídio implícito 
no controle de preços. A propor-
ção de fontes renováveis em nossa 
matriz energética caiu de 45% para 
42,3% entre 2009 e 2012, quando 
a meta apresentada em 2010, no 
Conselho de Política Energética, 
era aumentar essa participação 
para 48% até 2020.

A geração de energia elétrica, que 
historicamente representou uma 
fração de cerca de 1% das emis-
sões, chegou a quase 4% de parti-
cipação em 2012, em função da ne-
cessidade de ligar termelétricas de 
contingência por longos períodos. 
E, em 2013, órgãos reguladores do 
setor elétrico fizeram uma séria de 
movimentos para viabilizar a ter-
melétrica de carvão mineral como 
parte da base do sistema elétrico.

MetAS de Redução
Esses sinais dão pistas do que pode 

ter provocado um nível de ambição tão 
baixo na proposta de atualização do 
Plano Nacional de Mudanças Climáti-
cas, colocado em consulta pública nos 

meses de outubro e novembro pelo 
governo federal. A proposta de atua-
lização produziu um documento com 
muitas palavras, mas pouca reflexão 
sobre a evolução no cenário brasileiro 
de emissões. As metas de mitigação 
de emissões foram revisadas para 
baixo, retrocedendo em relação ao do-
cumento original publicado em 2008.

No momento em que cobramos, 
com razão, um aumento de ambição 
dos países desenvolvidos em relação 
a seus compromissos de redução de 
emissões, até 2020 e para o período 
posterior, não podemos retroceder em 
nossos compromissos. Pelo contrário, 
temos de ser muito mais ambiciosos, 

dentro de nossas possibilidades, para 
liderar pelo exemplo.

Precisamos reverter esse quadro 
em 2014, recuperando e reforçando as 
politicas públicas orientadas para mi-
tigação das emissões, buscando não 

só cumprir as metas estabelecidas 
em 2008, como reforçá-las e aprofun-
dá-las. Esse processo pode começar 
com uma profunda revisão da propos-
ta de atualização do Plano Nacional 
de Mudanças Climáticas, de forma 
que ele represente um claro aumento 
da ambição brasileira para contribuir 
para mitigação das emissões globais 
de gases de efeito estufa.

Devido aos graves impactos que as 
mudanças climáticas podem trazer 
para o Brasil, conforme indicado pelo 
recente relatório do Painel Brasileiro 
sobre Mudanças Climáticas (RAN1), o 
aumento do nível de ambição é mais 
do que legítimo interesse nacional. 

precisamos  
de mais ambição 
pARA CoBRAR uMA poStuRA MAiS pRó-AtivA doS pAíSeS deSenvolvidoS,  
o BRASil pReCiSA AMpliAR SuAS MetAS de Redução de eMiSSão de Gee 
 TASSO AzEVEDO

não podemos retroceder em nossos 
compromissos. temos que ser mAis Ambiciosos, 
dentro de nossAs possibilidAdes 

umA série de sinAis recentes ApontA um 
cenário em mutAção. nossos resultAdos 
estão sendo refreAdos 

TExTO ORIGINALMENTE PUBLICADO EM 2/12/2013

BloG + Site
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diStRiBuição 
por setor, em %

fonte: SiStema de eStimativa  
de emiSSõeS de GaSeS de efeito eStufa 
(SeeG), do obServatório do Clima

*mt (milhõeS de toneladaS)

AS eMiSSõeS do 
BRASil poR SetoR

eStiMAtivA de eMiSSõeS totAiS  
de gee em 2012, por setor, em co2e (gWp)
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0,9%  
outros

enerGia

indúStria

reSíduoS

aGropeCuária

uSo da terra

emissões por tratamento de efluentes  
e disposição de resíduos

>  

>  

>

> 

> 

> 

>

> 

> 

>

>

> 

>

>

>

>

>

>

>

>

>

>

>

>

>

>

emissões  decorrentes  
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Co2 (dióxido de carbono), 
Ch4 (metano) e n2o (óxido 
nitroso) são gases de efeito 
estufa diretos; os demais 
são precursores, ou seja, 

potencializam aqueles  
que o são.
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s
eja marginal, seja herói”.  
A frase-manifesto de hélio 
Oiticica me veio à mente ao 

desembarcamos em Varsóvia para 
acompanhar a conferência da ONU 
sobre mudanças climáticas. A bela 
capital polonesa reconstruída sobre 
os escombros do terror nazista, é ela 
própria, uma evocação do heroísmo 
como último recurso em tempos 
radicais, sombrios, incertos. Talvez 
não haja personagem mais heroica 
em toda a Segunda Guerra quanto 
Irena Sendler, enfermeira que arris-
cou sua vida sistematicamente para 
retirar clandestinamente mais de 
2,5 mil crianças do gueto de Varsóvia 
e, assim, salvá-las da morte certa.  
A quem quiser saber mais recomen-
da-se o livro de Anna Mieszkowska, 
A história de Irena Sendler – A mãe 
das crianças do holocausto, recém-
-lançado em português pela Palas 
Athena. Sua história é um sopro de 
esperança ao reafirmar a capaci-
dade humana de agir, enxergando 
além de seu próprio benefício. Irena 
não era parente de nenhuma das 

pessoas que salvou. Agiu motivada 
pela sua consciência e pelo exemplo 
do pai, médico que viveu e morreu 
por seu idealismo. 

 E isso não é pouco quando se 
sabe que na mesma Polônia mais 
de 1,5 milhão de pessoas foram 
mortas nos campos de extermínio 
graças a muita omissão e à “efi-
ciência” desumana que fazia com 
que trens abarrotados de pessoas 
chegassem nos horários previs-
tos, garantindo o funcionamento 
de um sistema capaz de eliminar 
2 mil pessoas por dia. A escritora 
hannah Arendt ensinou ao mundo 
que o mal é muito mais banal do 
que parece, ao mostrar que um dos 
responsáveis pela logística dessa 
operação, Adolf Eichmann, não era 
um monstro caricato, mas um infa-
me burocrata que se justificava por 
estar “cumprindo ordens”. 

O que tem a história do heroísmo 
de Irena e da nefasta “eficiência” de 
Eichmann a ver com a reunião de 
países, empresas, organizações, 
para discutir os acordos do clima?

Tudo. Uma saída para uma eco-
nomia de baixo carbono não se dá 
com a submissão fria a um plano 
de eficiência. Trata-se também de 
uma questão moral. A solução exi-
ge reflexão, pensamento autônomo, 
livre-arbítrio. O espectro de possibi-
lidades de escolhas do ser humano 
vai de Irena a Eichmann. Os atos 
de Irena nos dizem que o homem é 
capaz de sair do seu conforto e se 
arriscar por um bem maior. Os de 
Eichmann nos mostram que o ho-
mem também é capaz de ir na dire-
ção contrária. A ascensão do nazis-
mo não significou imediatamente a 
criação de uma consciência de ris-
cos para a humanidade. Mas uma 
hora essa percepção chegou. Para 
infelicidade de muitos, chegou tar-
de. Algo assim acontece agora tam-
bém no front do clima. Já passou da 
hora de as pessoas que falam em 
nome de governos e de empresas 
pararem de agir como se o grande 
desafio do trem da história fosse 
sua eficiência e pontualidade, e não 
o seu destino.  

pensar e aGir
tAMBéM nA polítiCA de CliMA, São peSSoAS de CARne e oSSo – e não
MáquinAS AMoRAiS – que deCideM o deStino de MuitAS outRAS peSSoAS
 CACO DE PAULA

heRoíSMo nA SAlvAção, 
efiCiênCiA no exteRMínio.  
(No sentido horário a partir  
do alto à esquerda)  Retrato  
de Irena Sendler; monumento à 
resistência do Gueto de Varsóvia, 
de onde ela tirou clandestinamente 
2,5 mil crianças; cercas; sapatos 
de vítimas; portão de entrada 
com a inscrição “O trabalho 
liberta”; alojamentos do campo de 
Auschwitz, onde os trens chegavam 
com pontualidade e eficiência.
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e m um vídeo de animação 
produzido pela New Econo-
mics Foundation, o narra-
dor conta a história de um 

hamster peculiar. Como todos os 
hamsters, ele cresce em tamanho 
a cada semana desde o nascimen-
to até a puberdade. Mas, diferen-
temente de outros hamsters, ele 
continua a crescer após a puber-
dade, aumentando progressiva-
mente de peso. Em seu aniversá-
rio de 1 ano, o hamster já tinha 
chegado a 9 bilhões de toneladas, 
e era capaz de consumir todo o 
milho do mundo em apenas um 
dia. Com um rugido, ele dá início 
a um ataque ao estilo do monstro 

japonês Godzilla, destrói edifícios, 
acaba por consumir todo o planeta 
e sai flutuando pelo espaço, gordo 
e feliz. “Existe uma razão para que 
as coisas na natureza cresçam de 
tamanho até certo ponto”, diz o 
narrador. “Então, por que a maio-
ria dos economistas e políticos 
acham que a economia pode cres-
cer para todo o sempre?”

Apesar de engraçado, o vídeo 
destaca a realidade assustadora 
de nosso sistema econômico. Não 
conhecemos nenhum exemplo de 
organismo biológico ou sistema 
natural que cresça eternamente – 
e, mesmo assim, esperamos que a 
natureza sustente indefinidamente 
o crescimento econômico.

Se a natureza sugere que te-
mos um problema parecido com o 
hamster Godzilla, talvez devamos 
olhar para a própria natureza em 
busca de soluções. Como cres-
cem os organismos e os sistemas 
naturais? Em geral, por meio da 
complexidade. Reconhecemos que 
isso acontece no que se refere aos 
seres humanos: muito tempo após 
chegarmos à maturidade física, 
continuamos a desenvolver capa-

cidades intelectuais e físicas e po-
demos nos tornar mais produtivos. 
No mundo da natureza, o termo 
para descrever crescimento via 
complexidade é intussuscepção, e 
seu exemplo mais conhecido pode 
ser a metamorfose – quando a la-
garta se transforma em borboleta.

O biólogo conservacionista Tom 
Lovejoy disse-me que “precisamos 
de crescimento por intussuscepção 
– o equivalente econômico à trans-
formação da lagarta em borboleta”.

Obviamente, hamsters e bor-
boletas não explicam a economia 
mundial, mas podem servir de me-
táfora para o poder de uma nova 
forma de corporação e de econo-
mia. Alinhar as metas da corpo-
ração aos interesses da socieda-
de preparará o cenário para uma 
necessária mudança de rumo, 
que se desvie do crescimento por 
meio do tamanho e almeje o cres-
cimento via complexidade. Deve-
mos deixar para trás a economia 
baseada em cortar, queimar e 
cavar e adotar uma economia ba-
seada em preservação da nature-
za, eficiência de recursos e, mais  
importante, inovação. 

o hamster  
e a borboleta 
AlinhAR oS oBJetivoS dA CoRpoRAção AoS inteReSSeS dA SoCiedAde  
levARá A uMA MudAnçA de RuMo e uM CReSCiMento CoMplexo
 PAVAN SUKhDEV

livRo livRo

TREChO DO LIVRO CoRpoRAçAo 2020 (SELO PLANETA SUSTENTAVEL)

a 
sociedade enfrenta um di-
lema profundo. Resistir ao 
crescimento é correr o risco 
de um colapso econômico 

e social. Persegui-lo de maneira im-
placável coloca em perigo os ecossis-
temas dos quais dependemos para a 
sobrevivência a longo prazo. Em sua 
maior parte, esse dilema segue não 
sendo reconhecido pela política do-
minante. é pouco visível como um 
debate público. quando a realidade 
começa a colidir com a consciência 
coletiva, a melhor sugestão que temos 
à mão é que podemos, de alguma 
forma, “descasar” o crescimento de 

seus impactos materiais. E continuar 
a fazê-lo enquanto a economia se ex-
pande exponencialmente. Raramente 
se reconhece a enormidade dessa ta-
refa. Em um mundo com 9 bilhões de 
pessoas, todas aspirando a modos de 
vida ocidentais, a intensidade de car-
bono de cada dólar de produção deve 
ser, pelo menos, 130 vezes mais baixa 
em 2050 do que é hoje. No fim do sé-
culo, a atividade econômica precisará 
retirar carbono da atmosfera, em vez 
de acrescentar. As premissas simplis-
tas de que a propensão do capitalismo 
à eficiência irá estabilizar o clima e 
resolver o problema da escassez de 
recursos estão quase literalmente 
falidas. Agora temos urgência por po-
líticas mais ousadas, algo mais robus-
to em termos de estratégias com as 
quais confrontar o dilema.

O ponto de partida deve ser a libe-
ração das forças que nos mantêm 
em uma negação perigosa. Natureza 
e estrutura conspiram aqui juntas. O 
motivo do lucro estimula uma busca 
por produtos e serviços mais novos, 
melhores ou mais baratos. Nossa pro-
cura incansável por novidades e status 
social nos tranca na gaiola de ferro do 
consumismo. A própria afluência nos 

traiu. Ela cria, e até depende, da con-
tínua produção e reprodução da no-
vidade do consumo. Mas a novidade 
incansável reforça a ansiedade e en-
fraquece nossa capacidade de prote-
ger metas sociais de longo prazo. Em 
algum ponto do caminho, perdemos 
a prosperidade partilhada que busca-
mos em primeiro lugar.

Nada disso é inevitável. Não po-
demos mudar os limites ecológicos. 
Nem alterar a natureza humana. Mas 
podemos, sim, criar e recriar o mun-
do social. E nós o fazemos. Suas nor-
mas são nossas normas. Suas visões 
são nossas visões. Suas estruturas e 
instituições formam e são formadas 
por essas normas e visões. é onde a 
transformação é necessária. Assim, 
nossa única escolha real é trabalhar 
para a mudança. Transformar as es-
truturas e instituições que moldam 
o mundo social. Articular uma visão 
mais verossímil de prosperidade du-
radoura. Está a nosso alcance uma 
lógica social melhor e mais justa. 
Nem limites ecológicos nem a natu-
reza humana constrangem as pos-
sibilidades aqui: apenas nossa capa-
cidade de acreditar e trabalhar para  
a mudança. 

prosperidade  
duradoura
não podeMoS MudAR oS liMiteS eColóGiCoS ou A nAtuRezA huMAnA. 
MAS podeMoS ReCRiAR o Mundo SoCiAl, MelhoR e MAiS JuSto 
 TIM JACKSON

TREChO DO LIVRO pRoSpeRidAde SeM CReSCiMento (SELO PLANETA SUSTENTáVEL)
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ReCoRdeS de extReMoS 
A MUDANçA DO JET STREAM  
NO hEMISFéRIO NORTE

1.CoRRedoR eM CuRvA
O JET STREAM é O CORREDOR DE  
VENTO qUE é CRIADO ENTRE AS MASSAS 
DE AR qUENTE TROPICAL E O AR FRIO 
POLAR. hISTORICAMENTE TEM SIDO  
UMA CURVA EqUILIBRADA E PREVISíVEL.

2. MudAnçA no pAdRão
O AUMENTO DA TEMPERATURA NO POLO  
NORTE FAz COM qUE OS VENTOS DO 
JET STREAM SEJAM MAIS FRACOS E O 
CORREDOR SE TORNE MAIS SINUOSO.

3. MAiS fRio, MAiS CAloR 
COM ESSA MUDANçA, A CURVA  
DE TEMPERATURAS FRIAS AVANçA  
MAIS AO SUL, AO MESMO TEMPO  
qUE A CURVA DE TEMPERATURAS  
ALTAS “SOBE” MAIS AO NORTE.

Jet Stream hiStóriCo 
Jet Stream hoJe

26

q 
uem segue o debate so-
bre o aquecimento glo-
bal sabe que os cientis-
tas evitam ligar eventos 

climáticos específicos ao aumento 
da temperatura no planeta. Fa-
zem ressalvas e cultivam analogias 
sempre que são chamados para ex-
plicar furacões, tempestades, chu-
vas, secas ou incêndios. “O aqueci-
mento injeta esteroides no clima”, 
é uma das frases ouvidas com fre-
quência, “aumentando a probabili-
dade de eventos extremos”.  Mesmo 
assim, muito dificilmente os cien-
tistas atribuem uma tempestade 
qualquer às mudanças provocadas 
pela emissão de gases de efeito es-
tufa por parte de nós, humanos. 

Mas isso já começa a mudar. é 
o que se conclui da aula magis-
tral proferida por Jennifer Francis, 
professora da Universidade Rug-
ters (New Jersey, EUA), na COP19, 
da ONU, no dia 18 de novembro de 
2013, em Varsóvia, na Polônia. Nela 
a cientista afirmou, com todas as 

como o aquecimento 
provoca tempestades
A diMinuição de Gelo no polo noRte ReSponde poR novoS pAdRõeS de 
fuRACõeS, ChuvAS e SeCAS no heMiSféRio noRte, AfiRMA eSpeCiAliStA 
 MATThEw ShIRTS

letras, que a mudanças provocadas 
pelo homem no clima (climate) tem 
um impacto claro sobre o tempo 
(weather).  A diminuição da quanti-
dade de gelo no polo Norte respon-
de por novos padrões de furacões, 
chuvas e secas no hemisfério Nor-
te, diz. Nos últimos sete anos, re-
sume, quebraram-se basicamente 
todos os recordes de extremos do 
tempo. Não é por acaso. 

O aquecimento é duas vezes 
maior no Polo Norte do que em ou-
tras latitudes do hemisfério, mais 
ao sul, segundo a professora Fran-
cis. Nos últimos 30 anos, o aumen-
to das temperaturas resultou na 
diminuição da área coberta por gelo 
no Polo Norte em 50% e uma que-
da, ainda maior, de 80% no volume 
de gelo no topo do mundo. 

A redução do gelo no Polo Norte, 
explica Francis, tem um impacto 
forte na trajetória e na velocidade 
do jet stream, o corredor de vento 
que nasce entre o ar quente tro-
pical e o ar frio polar nas regiões 

temperadas do globo. Com menos 
gelo e temperaturas mais altas no 
Polo Norte, os ventos do jet stream 
perdem fôlego e se tornam mais 
sinuosos, com uma trajetória mais 
verticalizada em sentido norte e sul. 
Não há dúvida, mostra a professo-
ra, de que essa transformação nos 
corredores de vento muda o tempo, 
prolongando as secas nas áreas 
presas ao sul do jet stream e tor-
nando as áreas acima dela, ao nor-
te, mais vulneráveis a tempestades 
de duração maior.

A má notícia é que o aumento da 
temperatura no Polo Norte só ten-
de a aumentar. Mas pelo menos a 
ciência começa a entender melhor 
como o aquecimento global pro-
voca eventos climáticos extremos, 
inclusive nevascas.  No hemisfério 
Sul a dinâmica é outra, segundo a 
professora Francis. há disponível 
um vídeo com uma versão ante-
rior da sua palestra, em inglês, no: 
www.youtube.com/watch?v=ETpm 
9JAdfcs.     

expedição Cop19t
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a
partir de agora, o principal 
órgão consultor de ciência 
e tecnologia das mudan-
ças climáticas da ONU deve 

focar seus estudos na adaptação 
e mitigação das alterações do cli-
ma. Mas nada disso adiantará caso 
o mundo não chegue a um acordo 
sobre o que deve ser feito para en-
frentar esse desafio, diz Paulo Arta-
xo, professor do Instituto de Física da 
Universidade de São Paulo e membro 
do IPCC (Painel Intergovernamental 
sobre Mudanças Climáticas). Para  
Artaxo, conferências como as COPs 
não são um fracasso, mas uma de-
monstração de que, para que haja 
avanços reais, é preciso uma gover-
nança global que defina as ações 

para as próximas décadas, até mes-
mo séculos. “Não existe hoje meca-
nismo político, social e jurídico estru-
turado para lidar com essa questão.” 
Artaxo também é crítico em relação 
à postura da diplomacia brasileira. “O 
Itamaraty não reflete o pensamen-
to da população brasileira, que não 
tem interesse em ver o processo de 
desertificação do Nordeste continuar 
avançando, ou em ver que a erosão 
em praias daquela região já é sé-
ria.”Leia trechos da entrevista que o 
cientista concedeu ao Planeta. 

qual é o principal fator para uma 
estratégia global de redução das 
emissões?
há uma série de medidas que po-
dem ser tomadas a custo relativa-
mente barato. Isso em vários seto-
res – na agricultura, no uso final de 
energia, na produção de energia – e 
em todo o sistema econômico. Na 

não muda todo um sistema de pro-
dução de energia baseada em com-
bustíveis fósseis em 5, 10 ou mesmo 
em 20 anos. Mas é fundamental que 
o planeta inteiro entre num proces-
so de sustentabilidade o mais rápido 
possível. No aumento da eficiência 
do uso de energia, o exemplo mais 
óbvio são os automóveis. é possível, 
com a tecnologia que temos, fazer 
automóveis que emitam até quatro 
vezes menos CO2 por quilômetro 
rodado do que o que emitem hoje.  
Mas é preciso que haja forte in-
centivo governamental global para  
a implantação de veículos com 
maior eficiência energética. 

o senhor está esperançoso no po-
tencial da humanidade de resolver 
o problema da mudança climática?
A questão não é de crença nem de 
esperança, porque acho que es-
sas palavras não são adequadas.  
A verdade pura e simples é: nós não 
temos outra alternativa. O atual pa-
drão de consumo e de emissão dos 
combustíveis é insustentável  mesmo 
em curto prazo. Todos sabem disso. A 
questão é como fazer essa transição 

para uma economia muito mais efi-
ciente no uso dos recursos naturais. 
Ou fazemos essa mudança ou a pró-

pria economia se tornará inviável do 
ponto de vista ambiental.

o senhor vê algum avanço nas 
políticas públicas?
Os países não aceitam colocar a 
questão dessa maneira nas COPs, 
mas a verdade é que não temos 
governança global para lidar com um 
problema tão grave, tão sério, quanto 
são as mudanças climáticas. A ONU, 
que é o único mecanismo existente 
para lidar com questões multilaterais, 
não foi feita para isso. Ela não tem as 
ferramentas ou o poder para fazer as 
mudanças necessárias para que o 
mundo possa estruturar uma política 
de redução de emissão de gases de 
efeito estufa. O mundo carece, por 
exemplo, de um sistema judiciário 

que lide com a questão. Se um país 
não cumpre suas metas de redução, 
quem vai julgá-lo? quem vai aplicar e 

recolher multas? Nada disso existe. E 
isso sequer está sendo discutido nas 
COPs ou na ONU.

qual é o futuro do ipCC?
Estamos chegando à conclusão de 
que do ponto de  vista científico o 
IPCC e a comunidade científica já fi-
zeram o seu papel. Estamos discu-
tindo se vale a pena ou não continuar 
com relatórios periódicos sobre os 
avanços da ciência na área. Talvez 
uma alternativa seja focar mais nas 
estratégias de adaptação e de miti-
gação. O working group 2 (que trata 
da adaptação) e o working group 3 
(que trata da mitigação) do IPCC 
podem vir a se tornar mais rele-
vantes do que o working group 1  
(base científica), que dominou > 

energia, você reduziria rapidamente 
a produção pela queima de carvão e 
substituiria as usinas a carvão, por 
exemplo, por usinas a gás natural. 
Uma segunda medida é substituir 
totalmente a queima de combustí-
veis fósseis por energias renováveis. 
Isso envolve o uso em larga escala 
de energia eólica e de energia solar, 
e a intensificação do uso de ener-
gia hidrelétrica. Não há uma única 
solução, cada país deve achar suas 
soluções particulares. Tem a ques-
tão da agricultura, um grande emis-

sor de óxido nitroso e de metano, 
que pode aumentar sua eficiência 
na produção de alimentos emitin-
do menos gases de efeito estufa.  
é um conjunto de medidas que já es-
tão sendo implementadas, inclusive 
no Brasil. Aqui já temos uma política 
de implantação de usinas eólicas em 
larga escala no Nordeste. Só que você 

a hora e a vez de  
um acordo mundial 
A BolA, AGoRA, eStá CoM o JoGo dA GoveRnAnçA dAS MudAnçAS 
CliMátiCAS, diz pAulo ARtAxo, MeMBRo do pAinel CientífiCo dA onu 
 ChIAKI KAREN TADA E MATThEw ShIRTS

não existe hoje mecAnismo político, 
sociAl e jurídico estruturAdo pArA lidAr 
com A mudAnçA climáticA 

é possível que o próximo relAtório  
do ipcc já recomende deslocAmentos  
de populAções 
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o painel até agora. O IPCC provavel-
mente vai continuar sua tarefa, mas 
com outro foco, eventualmente em 
como construir um sistema capaz 
de estruturar limites de emissões. 
Talvez essa possa ser uma tarefa 
nova para o IPCC, como órgão con-
sultor da ONU. 

os working groups 2 e 3 ainda não 
divulgaram os resultados? 
Não, saem no primeiro semestre 
de 2014.  

o que podemos esperar deles? 
Do ponto de vista de adaptação,  
o impacto do aumento do nível do 
mar em áreas costeiras é um dos 
mais importantes. Pode ser que 
esse próximo relatório já comece a 
fazer recomendações de desloca-
mentos de populações em áreas de 
maior risco e elaboração de grandes 
projetos de contenção de aumento 
do nível do mar, como já está sendo 
feito em Nova york e em San Fran-
cisco. A terceira parte do relatório do 
IPCC é sobre estratégias de redução 
de emissões. qual é o estado da arte 
hoje em captura de carbono? Em efi-

ciência energética? Na agricultura?  
A Embrapa está desenvolvendo no-
vas variantes de arroz e de feijão 
para plantar num clima mais seco 
no Nordeste. é possível? é. Mas isso 
tem de ser feito em escala global e 
de maneira regional. Não haverá 
uma única variante de um novo arroz 
que possa ser usada no mundo todo. 
Mas é muito importante entender 
que a cooperação internacional é es-
tratégica e essencial, porque alguns 
países da áfrica, por exemplo, não 
têm condição e tecnologia necessá-
rias para aumentar a eficiência de 
sua produção de alimentos. Essas 
questões estão sendo discutidas na 
terceira parte do relatório do IPCC, 
que será lançada em março de 2014. 
Diferentemente do working group 1,
que trata da ciência de uma maneira
muito mais global, tanto a adaptação
quanto a mitigação devem ser feita 
país por país, setor por setor. Não 
existe uma solução global, pois está 
será uma soma linear de milhares 
de pequenas ações.

o que os países devem fazer? 
é fundamental que cada país  cumpra  

o seu papel na questão, por exemplo, 
da redução das emissões.  Nisso o 
Brasil tem uma história de sucesso 
enorme. Agora, esse sucesso não é 
acompanhado pela diplomacia bra-
sileira. Na COP de Varsóvia o gover-
no brasileiro continuou insistindo 
numa questão mais do que absur-
da, que é o cálculo das reduções 
das emissões futuras baseado em 
emissões históricas. Isso só pode 
ser interpretado como uma tenta-
tiva de postergar qualquer decisão. 
Isso é sério: que a diplomacia bra-
sileira esteja atuando, em última 
instância, contra o povo brasileiro, 
que não tem nenhum interesse em 
ver o processo de desertificação do 
Nordeste continuar avançando, em 
ver que a erosão em várias praias 
do Nordeste já está séria. E essas e 
são questões com impactos socioe-
conômicos importantes. 

Se o Brasil é tão avançado e tem 
resultados positivos, por que 
age assim? 
Não é o Brasil, é o Itamaraty. Eles 
estão 50 anos atrasados. A políti-
ca do Itamaraty para as mudanças 

climáticas não reflete o pensamento 
da população brasileira, sequer re-
flete o pensamento de setores ma-
joritários do governo brasileiro. Eles 
representam o interesse de alguns 
diplomatas, de ficar postergando 
essa discussão. E, com isso, fazer o 
jogo dos EUA, Inglaterra, França, que 
é adiar ao máximo a estruturação de 
um acordo internacional de redução 
de emissões de gases de efeito estu-
fa. Tem milhares de outras questões 
que são fundamentais. O que acho 
curioso é por que os jornalistas não 
entram de sola na questão da falta 
de governança, que é o ponto cen-
tral. Vocês ficam dizendo: ‘‘a COP 
de Copenhague foi um fracasso‘’,  
‘‘a COP de Durban foi um fracasso’’, 
‘‘a COP de Varsóvia foi um fracasso’’...  
Chega! é burrice ficar batendo numa 
mesma tecla sem consistência. Es-
sas COPs não foram um fracasso. 
Só refletem a falta de um sistema de 
governança global.

estamos vendo alguns avanços 
interessantes. os euA estão 
praticamente banindo a queima  
de carvão... 

Mas estão permitindo a exploração 
de gás de xisto. é trocar oito por 
oito, do ponto de vista de emissões. 
O único avanço importante que está 
sendo feito é pela China. A China 
não se comprometeu a reduzir as 
emissões. Espertamente, compro-
meteu-se a aumentar a eficiência 
energética do seu PIB, ou seja, para 
cada ponto percentual de aumento 
do PIB, diminui proporcionalmente 
as emissões de GEE. Assim o país 
não compromete o crescimento 
econômico e ganha competitividade 
no futuro, porque é inevitável, em 

alguma hora, um acordo venha a 
ser implantado. A China já está pen-
sando em daqui a 20, 30 ou 50 anos. 
Coisa que outros países sequer con-
seguem pensar, porque os governos 
são de quatro anos e têm uma visão 
de estratégia de no máximo quatro 
anos. Isso é um desastre do ponto 
de vista dasustentabilidade global. 

Num planeta com 8 bilhões de pes-
soas, ou você começa a pensar num 
timeframe de décadas a séculos, 
ou nós estamos fritos. O Brasil está 
gastando dezenas de bilhões de dó-
lares em obras para reverter o curso 
do rio São Francisco. Só que é muito 
possível que a redução de precipita-
ção faça todo esse dinheiro evapo-
rar, porque não haverá água para 
fazer a reversão (leia mais na pág. 
32). O Brasil está enterrando bilhões 
de dólares em cimento, no meio de 
uma região semiárida que pode se 
tornar árida daqui a dez anos, que 

é quando a obra vai estar pronta.  
é fundamental você pensar em lon-
go prazo, em décadas ou séculos.  
E nossa classe política não está pre-
parada para isso. A nossa, a ameri-
cana, a europeia, a japonesa, a chi-
nesa, e assim por diante. A questão 
da governança é estratégica. Ou a 
gente faz isso, ou o barco afunda.  

é importAntíssimo entender que A cooperAção  
internAcionAl é estrAtégicA e essenciAl 

governos pensAm em termos de quAtro 
Anos. é preciso pensAr em décAdAs. 

ARtiGot
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a
plenária final da 19ª Confe-
rência das Partes da Con-
venção sobre Mudanças Cli-
máticas (COP19 do Clima) 

estendeu-se madrugada adentro em 
seu último dia de debates. Foram 
poucas horas a mais além da pro-
gramação original, porém decisivas a 
ponto de mudar o resultado de toda 
a conferência ocorrida em Varsóvia, 
na Polônia. Apesar do cansaço e do 
sentimento geral de derrota pre-
valecente entre os observadores, 
essa prorrogação ajudou os nego-
ciadores a fecharem pelo menos 
três acordos significativos e não 
irem para casa com a sensação de 
ter apenas desperdiçado tempo, di-
nheiro e oportunidade.

O compromisso dos países de-
senvolvidos com um mecanismo 
de Perdas e Danos foi um dos três 
bons resultados. Ameaçado pela 
resistência dos países desenvolvi-

aumentar a resiliência dos países 
mais sensíveis aos efeitos das mu-
danças climáticas. Além disso, de-
vem ser discutidos os problemas 
envolvendo a migração de popula-
ções atingidas por catástrofes, os 
chamados refugiados do clima.

O segundo acordo importante re-
afirma o compromisso de todos os 
195 países – e não só os desenvol-
vidos – quantificarem suas emis-
sões e apresentarem seus planos 
de redução dessas emissões até 
2015. A proposta inicial, defendi-
da pela União Europeia, tinha um 
prazo menor: até 2014. A China 
se opunha fortemente à ideia de o 
compromisso incluir países emer-
gentes, manifestando preocupação 
quanto à ingerência de organismos 
internacionais em seus assuntos 
internos. E os Estados Unidos en-
traram com uma proposta concilia-
dora, de ampliar o prazo e garantir 

dos em abrir mais uma frente com 
alta demanda por recursos, o me-
canismo foi salvo no último minu-
to graças à sugestão dos Estados 
Unidos de acomodá-lo tempora-
riamente entre as adaptações às 
mudanças climáticas, porém com 
a perspectiva de rever esse status 
em 2016. Os países em desenvolvi-
mento entendem Perdas e Danos 
como um mecanismo para lidar 
com desastres contra os quais não 
há adaptação possível, mas con-
cordaram com o arranjo temporá-
rio para viabilizar sua criação.

Ainda não há dinheiro suficiente 
engajado, mas a partir de agora 
podem ser trabalhadas questões 
importantes para reduzir as per-
das e os danos, como a transfe-
rência de tecnologias e a capacita-
ção para adaptar a infraestrutura, 
a agricultura, o uso das terras, o 
preparo da defesa civil e, assim, 

a autonomia de cada nação sobre a 
redução de suas emissões.

O acordo fechado em 23 de no-
vembro garante alguns meses de 
prazo entre o início de 2015 e a COP 
de Paris (em novembro de 2015) 
para a comparação entre os com-
promissos de cada país e o que, 
de fato, precisa ser incluído como 
meta no acordo, que a partir de en-
tão substituirá o Protocolo de Kyoto. 
Serão as propostas realmente com-
paráveis? E essa boa vontade auto-
declarada dos países, no conjunto, 
chegará à redução de emissões 
necessária para o planeta? Isso, só 
saberemos daqui a dois anos…

Mais um ponto que merece aten-
ção entre os resultados da COP19 
é a validação do mecanismo co-
nhecido como REDD+, que trata da 
Redução de Emissões por Desma-
tamentos e Degradação Florestal e 
valoriza o papel da conservação e 

do manejo florestal sustentável. Até 
agora o REDD+ estava à margem 
dos instrumentos oficiais. O novo 
acordo permite aumentar a escala 
desse mecanismo, importante para 
fixar carbono da atmosfera, estabi-
lizar o clima local, garantir a biodi-
versidade e atenuar o impacto dos 
desmatamentos sobre as popula-

ções tradicionais (leia mais na pá-
gina 66). Estados Unidos, Noruega 
e Reino Unido comprometeram-se 
em disponibilizar US$ 280 milhões, 
destinados à implementação do 
mecanismo e à padronização da 

avaliação de seus resultados, de 
forma transparente e acessível.

O saldo final parece, de fato, 
mínimo para duas semanas in-
tensas de pressões, idas e vin-
das. Mas é melhor do que nada. 
Ao menos não andamos para 
trás. Agora, que faltou um senti-
mento de urgência aos negocia-

dores… Ah! Isso faltou mesmo.  
E se o tufão haiyan (que devastou 
as Filipinas no início de novem-
bro) não conseguiu ser suficien-
temente eloquente, o que mais 
poderia ser? 

TExTO ORIGINALMENTE PUBLICADO EM 25/11/2013

BloG + Site

alívio no chorinho 
da prorrogação
SoMente nAS últiMAS hoRAS extRAS dA Cop19 é que ReSultAdoS 
fAvoRáveiS Ao ReequilíBRio do CliMA dA teRRA foRAM AlCAnçAdoS
 LIANA JOhN 

essA boA vontAde AutodeclArAdA dos 
pAíses, no conjunto, chegArá à redução de 
emissões necessáriA pArA o plAnetA? isso, 
só sAberemos dAqui A dois Anos 
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u ma nova economia (que pro-
mova a unidade entre socie-
dade e natureza, entre eco-
nomia e ética) questiona o 

mais importante pilar não só cientí-
fico, mas também político, cuja base 
se avalia o uso dos recursos sociais: 
o crescimento econômico.  

Esse questionamento não se apoia 
em nenhum suposto intuito conser-
vador de paralisar as transforma-
ções capazes de preencher as ne-
cessidades e os desejos humanos. 

O fundamental é colocar a questão 
ausente na maioria das ciências so-
ciais: qual o significado e o sentido 
da vida econômica? O crescimento 

para que serve  
a economia 
quAl o Sentido dA vidA eConôMiCA? elA deveRiA teR CoMo eixo SeuS 
efeitoS no BeM-eStAR huMAno e no eStAdo doS eCoSSiSteMAS 
 RICARDO ABRAMOVAy

econômico, como objetivo autôno-
mo e autorreferente, é a resposta 
que os últimos 150 anos ofereceram  
a essa pergunta. A economia se con-
solida como ciência no último terço 
do século 19, à medida que distan-
cia de seu horizonte qualquer con-
sideração referente aos objetivos de 
seu sistema que não seja a própria 
expansão. Essa ideia está na raiz da 
formação da macroeconomia desde 
Keynes até hoje. A emergência de 
uma nova economia, ao contrário, 
supõe medidas de desempenho no 
uso de recursos que têm por eixo 
seus efeitos no bem-estar humano e 
no estado dos ecossistemas. 

livRo

TExTO ORIGINALMENTE PUBLICADO EM 18/11/2013

a 
próxima Conferência da 
ONU sobre Mudanças Cli-
máticas (COP20) será em 
Lima, no Peru, em novem-

bro de 2014. Será mais perto, mais 
quente e, quem sabe, mais decisiva 
que a COP19 em Varsóvia, já que a 
COP20 ocorrerá às vésperas do novo 
acordo climático global a ser firma-
do em 2015, em Paris, com novas 
metas de redução de emissões de 
gases de efeito estufa para todos os 
países. Em teoria, será um acordo 
decisivo para tentar conter a eleva-
ção da temperatura da superfície 
terrestre em 2 oC.

“Apresentamos nossa candidatura 
porque acreditamos que temos algo 
a mostrar”, disse Gabriel quijandría, 
vice-ministro peruano de Desenvol-
vimento Estratégico para Recursos 
Naturais. Esse algo a mostrar, expli-
cou, é a performance de um país que 
cresceu nos últimos 15 anos, procu-
rando incorporar responsabilidade 
social e ambiental.

A ambição, porém é maior. O Peru 
quer se tornar uma referência inter-
nacional, assim como ocorreu com 
o México, que sediou a COP16 em 
Cancún, em 2010. Ao mesmo tem-
po, quer unir os vizinhos.  “Não será 

uma COP ‘peruana’, será uma COP 
da América Latina. A região terá uma 
voz mais forte”, disse quijandría.

vAi fAltAR áGuA?
quijandría foi um dos debatedores 
de uma série de conferências sobre 
negócios e mudanças climáticas 
realizadas em Varsóvia, promovida 
pelo wBCSD (Conselho Empre-
sarial Mundial para o Desenvolvi-
mento Sustentável). Ele conversou 
com o Planeta SuStentável depois 
de participar de um painel sobre a 
situação do clima no mundo. Ga-
rantir acesso à água é uma grande 
preocupação para o Peru, explicou. 
A principal fonte desse recurso na-
tural está nas geleiras localizadas 
no alto das montanhas. Apenas 2% 
da água resultante do derretimento 
do gelo corre para o lado do Pací-
fico, onde vivem 60% da população 
do país e onde não há chuvas em 
quantidade suficiente. quase todo 
o restante vai para o outro lado, em 
direção à Amazônia, onde moram 
10% dos habitantes. No entanto, o 
Peru perdeu 40% de suas geleiras, 
quando comparado com fotos aé-
reas da década de 1950, afirmou  
o vice-ministro.

Entre outras iniciativas para 
enfrentar o risco de escassez de 
água, o governo peruano está con-
versando com o setor de minera-
ção. Além de ter sido o motor do 
crescimento do país nos últimos 
dez anos, as atividades de extração 
de minérios, como ouro e cobre, 
ocorrem justamente próximo às 
fontes de água, e são um grande 
consumidor desse recurso.

“queremos convencer o setor de 
que eles precisam fazer algo para 
garantir esse recurso, para os ne-
gócios e para a comunidade”, disse 
quijandría. Ele contou, ainda, que as 
mineradoras precisam de um proje-
to para lidar com as mudanças cli-
máticas não como uma agenda de 
responsabilidade social, mas ligan-
do-a à rentabilidade dos negócios.

A realização de uma COP em Lima 
pode levar a avanços nesse desafio, 
acredita o vice-ministro. “O México 
conseguiu aprovar leis relativas ao 
clima três anos após Cancún. Acre-
ditamos que, com um empurrão da 
COP, outras áreas do governo pe-
ruano ficarão mais sensibilizadas e 
mais ousadas em seus compromis-
sos no enfrentamento das mudan-
ças climáticas.“ 

cop20: peru
liMA SeRá A Sede dA pRóxiMA ConfeRênCiA do CliMA.  
A pRopoStA é RepReSentAR todA A AMéRiCA lAtinA
 ChIAKI KAREN TADA 

TREChO DO LIVRO Muito AléM dA eConoMiA veRde (SELO PLANETA SUSTENTAVEL)
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a
umento de temperatura, 
acidificação, perda de oxi-
gênio… O acúmulo de gases 
do efeito estufa (GEE) na 

atmosfera está castigando os ocea-
nos do planeta. Para o especialista 
Moacyr Araújo, do Departamento de 
Oceanografia da Universidade Fede-
ral de Pernambuco, o aumento do 
nível do mar será o principal desafio 
a ser enfrentado no Brasil. “Em ter-
mos de pesquisa, o País tem toma-
do iniciativas importantes, motivado 
inclusive por questões econômicas, 
como o pré-sal. Mas esquecemos de 
investir em medidas que aumentem 
a capacidade do oceano de reagir às 
pressões que está sofrendo”, disse 
Araújo, que, ao lado do climatologista 
Tercio Ambrizzi, coordenou o Grupo 
de Trabalho 1 do primeiro relatório 
do Painel Brasileiro de Mudanças 
Climáticas. Confira, abaixo, os princi-
pais momentos da entrevista exclusi-
va para o Planeta SuStentável. 

os oceanos estão sofrendo forte 
pressão por conta do acúmulo de 
Gee na atmosfera. Como está o  
oceano brasileiro?

Apesar de ainda ser pouco estu-
dado, o oceano que banha o Brasil, 
o Atlântico Sul, sofre os mesmos im-
pactos dos demais, e todos os proble-
mas estão interligados. O aumento 
das emissões deixa os oceanos mais 
quentes, o que, por sua vez, implica 
na alteração do Ph, ou seja, na aci-
dificação e na menor concentração 
de oxigênio na água. Mas, em mé-
dio prazo, a questão que talvez tenha 
maior impacto no planeta, onde me-
tade da população ou mais vive à bei-
ra dos oceanos, é o aumento do nível 
do mar – que também é reflexo do 
aumento da temperatura, que pro-
voca a expansão da água. No Brasil, 
cerca de um terço da população vive 
na região costeira. Não foi à toa que o 
assunto ganhou capítulo exclusivo no 
novo relatório do IPCC. Vamos che-
gar a 2050 com um aumento maior 
do que o previsto há dez anos.

quais os principais impactos desse 
aumento do nível do mar no Brasil?
quando falamos sobre o aumento 
do nível do mar, logo pensamos no  
oceano “engolindo” porções de terra, 
mas não é só isso que pode acontecer. 

há mudanças em todos os processos 
de interação “oceano-atmosfera”:  
o nível do oceano está aumentando 
porque ele está mais quente e, se ele 
está mais quente, significa que está 
trocando mais energia com a atmos-
fera para buscar equilíbrio térmico.

Não significa apenas que ocorre-
rão mais chuvas em determinadas  
regiões onde já chovia, ou mais fura-
cões em uma região em que estes já 
ocorriam. Significa, também, a au-
sência de chuvas em regiões onde há 
seca, porque o fenômeno puxa para 
os extremos, tanto em intensidade, 
quanto em frequência.

quais são as regiões brasileiras que 
serão mais impactadas?
Com certeza, a região costeira. 
Nela, eu ainda destacaria os esta-
dos de Pernambuco, Rio de Janei-
ro e Santa Catarina, que vão sofrer 
bastante com o aumento do nível do 
mar. No Sul do Brasil, ainda na cos-
ta, também existe propensão à en-
trada de frentes que geram instabi-
lidades atmosféricas e provocam, 
mais frequentemente, fenômenos 
como furacões e tornados. Se for-

o brasil precisa 
cuidar do seu oceano 
uM teRço dA populAção BRASileiRA vive nA ReGião CoSteiRA, e o AuMento 
do nível do MAR SeRá o pRinCipAl deSAfio A SeR enfRentAdo pelo pAíS
 DéBORA SPITzCOVSKy
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mos para o interior, o problema da 
seca no Nordeste será agravado, e 
no Sudeste o excesso de chuva será 
um problema importantíssimo.

o Brasil tem se dedicado à questão 
dos oceanos?

O Brasil está participando de gran-
des fóruns internacionais, dando 
boas contribuições e sendo consul-
tado sobre o assunto, o que é ótimo. 
Em termos de pesquisa, nos últimos 
10 anos, o País tem tomado inicia-
tivas importantes no Atlântico Sul, 
motivado inclusive por questões eco-
nômicas, como o pré-sal. Vale desta-
car a criação do Instituto Nacional de 
Pesquisas Oceânicas e hidroviárias, 
em 2013. No entanto, esquecemos 
de investir na resiliência do nosso 
oceano, de apostar em medidas que 
aumentem sua capacidade de reagir 
às pressões que está sofrendo. Parar 
de lançar gases poluentes na atmos-
fera é importante, claro, mas cuidar 
localmente da saúde do oceano – que 
já mostrou ser um grande aliado no 
processo de combate ao aquecimen-
to global – também é fundamental. 
Aumentar a resiliência é como dar 

uma vitamina ao oceano para que ele 
“suporte cada vez melhor a barra”.

e como isso pode ser feito?
há uma série de medidas. é impor-
tante, por exemplo, cuidar da saúde 
de estuários, mangues e recifes de 

corais. Parar de jogar lixo nos mares 
também é fundamental. Mas uma 
política importantíssima, que inclu-
sive é uma recomendação do Painel 
Brasileiro de Mudança Climática, é 
a criação de áreas de proteção am-
biental, porque você cria focos de for-
talecimento dos oceanos. Muito ainda 
deve ser feito no Brasil nesse campo. 
O mar territorial brasileiro é, pratica-
mente, do tamanho da Amazônia e só 
0,5% dessa área é protegida. O ideal 
seria proteger, pelo menos, 10% em 
áreas espalhadas. Ou seja, identifi-
car os hotspots, que são os sistemas 
importantes para aumentar a resili-

ência dos oceanos, e protegê-los. Já 
assinamos vários acordos, mas ainda 
não o fizemos nem de forma mínima.

por que há tanta resistência na cria-
ção de áreas de proteção ambiental 
no Brasil?

Muitos desses hotspots já es-
tão mapeados – embora ainda 
haja muito para mapear –, à es-
pera de ações concretas, da cria-
ção de unidades de conservação, 
mas isso não acontece por conta 
de forçantes econômicas. A pesca 
é um grande conflito, e existem, 
também, interesses do setor de 
óleo e gás para que isso não seja 
feito. Além disso, há a questão do 
turismo. Mundo afora, turistas 
procuram lugares preservados, 
mas no Brasil essa ficha ainda 
não caiu. é preciso uma mudança 
de mentalidade.

pArA mAnter A sAúde do seu oceAno,  
o brAsil precisA proteger pelo menos  
10  de seu mAr territoriAl. 
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p
or mais que a indústria do 
carvão afirme o contrário, não 
há como continuar a produzir 
energia a partir desse com-

bustível fóssil sem que essa atividade 
ameace o limite de aquecimento de 
2 graus Celsius. A não ser que essa 
produção fosse acompanhada de 
captura e armazenamento de car-
bono (CCS, na sigla em inglês) - uma 
tecnologia ainda muito cara. 

Essa foi a mensagem lançada por 
um grupo de 27 cientistas, de diferen-
tes nacionalidades, durante a COP19 
do Clima, em Varsóvia. O documento 
foi uma resposta à indústria do car-
vão, que convocou o setor, à época, a 
fazer “uso imediato de tecnologias de 
combustão de carvão de alta eficiên-
cia e baixa emissão como um passo 
imediato na diminuição da emissão 
de gases de efeito estufa”.

Essa frase, porém, “é quase uma 
desinformação, que confunde a opi-
nião pública”, diz Emilio La Rovere, 
professor da COPPE/UFRJ e um dos 
cientistas que assinam o documen-
to. “Era preciso esclarecer que só é 

possível haver alguma eficiência (na 
geração de energia a partir do carvão) 
se houver o CCS”.

Segundo o artigo dos cientistas, 
mesmo a mais eficiente usina de 
carvão emite 15 vezes mais CO2 por 
unidade de energia se comparada à 
de fonte renovável, e mais de duas ve-
zes a quantidade emitida por usinas a 
gás. A tendência atual do uso de car-
vão indica que estamos a caminho de 
uma elevação de temperatura acima 
de 6 oC, o que pode ser “catastrófico”, 
e “ir além de qualquer coisa que a 
humanidade já experimentou em sua 
existência”, afirmam os pesquisado-
res. Para manter a elevação da tem-
peratura global em menos de 2 oC,  
o uso do carvão precisa diminuir em 
termos absolutos a partir de agora.

Ainda segundo os cientistas, o car-
vão é o combustível fóssil de mais 
fácil substituição por fontes alterna-
tivas, que já estão disponíveis.

Diante dessa situação, La Rovere  
classifica de “lamentável” a deci-
são do governo brasileiro de incluir 
as termelétricas a carvão nos lei-

lões de energia, por temer que a 
energia oriunda de hidrelétricas 
não seja suficiente para suprir a 
demanda em certos períodos do 
ano. “Temos outras opções (de 
fonte de energia), mesmo a curto 
prazo”, diz La Rovere. Uma alter-
nativa, afirma, seria a energia de 
biomassa, principalmente aquela 
gerada com a queima do bagaço de 
cana-de-açúcar. “há um potencial 
enorme: é barato, é competitivo,  
é tecnicamente conhecido. O pro-
blema é institucional. O setor su-
cro-alcooleiro não tem interesse, 
pois o core business deles é o açú-
car, que é uma commodity”.

Além disso, o setor estava sem 
recursos para renovar os canaviais,  
a produtividade caiu e o etanol enca-
receu, enquanto o subsídio à gasolina 
foi mantido, explica La Rovere. “Mas 
o governo retomou agora alguma po-
lítica no setor”, diz o cientista. Agora 
que o financiamento está voltando, 
acrescenta, seria uma boa hora para 
incluir nesse pacote de ajuda a ques-
tão da energia de biomassa. 

não há  
carvão limpo 
Se MAntidA A tendênCiA AtuAl, o uSo deSSe CoMBuStível levARiA A uMA 
elevAção de 6 oC dA teMpeRAtuRA do plAnetA, dizeM oS CientiStAS
 ChIAKI KAREN TADA

TExTO ORIGINALMENTE PUBLICADO EM 12/12/2013

a visão de curto prazo que cos-
tuma direcionar as ações e 
decisões de empresas traz 
um dinamismo positivo e 

com frequência é responsável por 
mudanças significativas e resultados 
tangíveis percebidos rapidamente. 
Mas quando o assunto é sustentabi-
lidade a perspectiva de tempo é bas-
tante diferente e repleta de desafios. 

Falamos em transformações que 
terão impacto em 10, 20, talvez 70 
anos, decorrentes de processos de-
cisórios complexos, que envolvem 
diversos stakeholders. São decisões 
que dizem respeito à mitigação de 
emissões, por meio de inovações 
tecnológicas, à transformações so-
ciais e à revisão de cadeias de valor, 
cuja oferta de recursos pode estar 
em risco em decorrência das mu-
danças do clima.

No setor editorial esse desafio é 
bastante presente, já que parte signi-
ficativa da nossa produção é impres-
sa. A partir do manejo sustentável e 
da certificação de suas atividades,  

a produção do papel é uma atividade 
cada vez mais qualificada e neutra 
em emissões, pois as árvores absor-
vem o carbono atmosférico durante 
sua formação. Utilizamos papel pro-
veniente de florestas de até 70 anos 
que são plantadas para esse fim, em 
zonas temperadas do planeta, onde 
o crescimento lento das árvores é 
responsável pela maior resistência 
e qualidade das fibras. é um prazo 
quase impensável em nossos plane-
jamentos e metas, mas fundamental 
para que consigamos o maior nível de 
qualidade possível em nossos produ-
tos. No entanto, qual é o impacto que 
o aquecimento global e as alterações 
no ciclo hidrológico terão sobre essa 
produção florestal no futuro?

A reflexão sobre o tempo acom-
panha a humanidade e nunca es-
teve tão atual. é no equilíbrio entre 
as questões urgentes de curto pra-
zo e as estratégias de longo prazo 
que se baliza a condução de nossas 
empresas. Mas que mundo quere-
mos construir? Como a empresa 

se insere nesse novo cenário? qual 
é a nossa responsabilidade nesse 
processo de transição? 

Além dos índices e perspectivas 
de mercado, confiança do consumi-
dor, regulações e situação política, 
cabe aos gestores acrescentar novo 
componente de informações em 
sua tomada de decisão: a ciência 
do clima, para que o olhar estraté-
gico possa ir além de onde a vista 
alcança. Por isso, torna-se tão im-
portante que relatórios científicos 
como o do Painel Intergoverna-
mental de Mudanças Climáticas 
(IPCC) não se restrinjam aos de-
bates acadêmicos e sejam ampla-
mente compreendidos e acompa-
nhados pelo mundo empresarial.

A Abril, como parte de sua mis-
são, tem buscado promover e tor-
nar mais acessível esses conheci-
mentos e suas implicações para os 
mais diferentes públicos por meio 
do conteúdo que produz e distribui, 
contribuindo assim para a constru-
ção de um novo paradigma. 

olhar além  
do alcance
eM função dAS AlteRAçõeS do CliMA, AS eStRAtéGiAS de lonGo pRAzo 
dAS eMpReSAS dependeM de ConheCiMentoS MAiS AMploS
 MARIANA MARTINATO
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r
eflexo de uma adesão cres-
cente desde a Rio+20, a última 
conferência sobre mudanças 
climáticasdas Nações Unidas, 

em Varsóvia, a COP 19, foi marcada 
pela grande participação institucional 
de empresas, nos diversos eventos 
corporativos realizados em paralelo 
às negociações dos diplomatas. O 
entusiasmo pelas amplas oportuni-
dades de negócios em um novo mer-
cado de baixo carbono contrastava 
com a falta de empenho e ambição 
em relação ao nível dos acordos ofi-
ciais que, como se observou, avan-
çaram muito pouco para uma ampla 
definição de metas em 2015. Porém, 
tanto o otimismo empresarial quanto 
o pessimismo dos governos residem 
na mesma raiz: a visão ganha-ganha, 
econômica, que tem predominado 
no entendimento da sustentabilida-
de – a qual só parece ser possível 
quando não há prejuízo para nenhu-
ma das partes, em qualquer prazo.  
A consequência é o fortalecimento de 
posições resistentes a concessões, 
ignorando o fato de que o custo de 
não reagir ou se adotar medidas fra-

cas pode ser fatalmente maior.
Governos evitam assumir res-

ponsabilidades, ou a conta, sobre o 
Fundo Verde do Clima, que pretende 
financiar a transição de combustíveis 
fósseis para renováveis (mitigação) e 
a maior resiliência aos impactos das 
mudanças climáticas (adaptação) nos 
países em desenvolvimento. Do lado 
das empresas, eficiência energética e 
inovação têm se tornado mantras nos 
painéis de executivos, que raramente 
se voltam a discutir alternativas ao 
business as usual. Juntas, eficiência 
e inovação chegaram a ser usadas 
para defender o carvão como tecno-
logia de baixa emissão em um futuro 
sustentável (veja mais sobre o debate 
do carvão na pág. 42).

A posição da associação mundial 
do carvão, apresentada em paralelo 
à COP, e referendada pelo ministro 
da Economia polonês na abertura de 
um importante fórum empresarial, 
foi causa de inúmeros protestos e de 
certa forma ofuscaram uma impor-
tante contribuição que a capital po-
lonesa poderia oferecer para elevar 
o nível e direcionar o foco das nego-

ciações: a memória dos 70 anos do 
levante do gueto de Varsóvia.

A poucos quilômetros do belo 
Estádio Nacional, onde delegados 
e negociadores discutiam, comiam 
e até dormiam, sem pôr o nariz no 
gelado frio polonês, 380 mil judeus 
foram confinados entre muros e es-
premidos sob a fome, doenças e o 
medo, enquanto eram levados pouco 
a pouco aos campos de extermínio, 
durante a Segunda Guerra Mundial. 
Ao se tornar claro os planos de ani-
quilação do gueto, pelos nazistas, os 
poucos sobreviventes se insurgiram. 
Por quase um mês, resistiram com 
bombas caseiras, coquetéis molo-
tov e outras armas artesanais, até 
serem massacrados por 3 mil ho-
mens do exército alemão, nesta que 
foi a primeira reação civil armada à 
ocupação nazista na Europa, e uma 
vitória moral humana contra o con-
formismo e o impossível. hoje, ouvir 
essa história é se questionar: onde 
estava a humanidade das pessoas 
que cometeram tais atrocidades, 
das que poderiam ter ajudado e não 
o fizeram? (leia mais na página 20)

onde está nossa 
humanidade? 
é pReCiSo ReleMBRAR: MAiS que neGóCioS, o enfRentAMento dAS MudAnçAS 
CliMátiCAS é GARAntiR A pRoteção à vidA e AoS diReitoS fundAMentAiS    
 RODRIGO GERhARDT

tAnto o otimismo empresAriAl quAnto o 
pessimismo dos governos residem nA mesmA 
rAiz: A visão gAnhA-gAnhA, econômicA,  
que tem predominAdo no entendimento  
dA sustentAbilidAde 

expedição Cop19

A conferência da ONU teve início 
sob o impacto do supertufão haiyan, 
que devastou as Filipinas. O fato ge-
rou discursos emocionados, choro 
e três minutos de silêncio para as 
vítimas, mas pouco ou nenhum im-
pacto nas decisões. No dia seguin-
te ao anúncio de greve de fome do 
principal negociador do país, pedin-
do por mais ação, a ONG alemã Ger-
manwatch divulgava a última edição 
do seu relatório Climate Index Risk: 
mais de 530 mil pessoas perderam 
a vida em cerca de 15 mil eventos 
extremos entre 1993 e 2012, além 
de perdas superiores a US$ 2,5 tri-
lhões. Nos últimos 20 anos, as dez 
nações mais afetadas são países em 
desenvolvimento.

Os rebeldes do gueto de Varsó-
via não receberam ajuda porque 
muitos países, Estados Unidos 
principalmente, afirmaram não 
acreditar nas notícias iniciais sobre 
o extermínio em massa de judeus. 
Em relação aos guetos do clima, já 
não há mais espaço para dúvidas. 
Estudos apontam que, por inun-
dações ou secas, 150 milhões de 

pessoas terão de deixar os locais 
em que vivem em 2050 – quando 
haverão de se rebelar?

Diante da urgência e da profunda 
transformação que as mudanças 

climáticas impõem, os direitos hu-
manos devem ser farol no espesso 
debate técnico do clima. humani-
zar para sensibilizar, na tentativa 
de que a visão ganha-ganha saiba 
fazer concessões quando preciso, 
para que o descompasso que exis-
te hoje entre ciência e política seja 
diminuído. Nesse sentido, áreas 
do conhecimento como as artes, 
a comunicação e o marketing do 
consumo, que tocam diretamente 
mentes e corações da sociedade 
de forma rápida, têm papel enor-
me e devem ser mais exploradas.

No âmbito corporativo, do mes-
mo modo, empresas poderão au-
mentar em muito a contribuição 
que já fazem ao fortalecer e dar 
mais transparência aos seus pro-

gramas e políticas de responsabi-
lidade socioambiental. Eficiência, 
inovação e transformações tecnoló-
gicas são cruciais para o avanço da 
mitigação de emissões e inegáveis 
oportunidades de redução de custos 
e novos negócios. Mas, diante de um 
desafio que vai além de questões 
técnicas, precisam ser orientadas 
pela premissa maior que deu origem 
a todo esse movimento: garantir os 
direitos humanos e a proteção à vida.  
Assim, no futuro, talvez não sejamos 
igualmente questionados: onde es-
tava a nossa humanidade? 
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u ma mudança radical na co-
operação internacional está 
em curso. Trata-se da coope-
ração entre países em desen-

volvimento, chamada de “cooperação 
Sul-Sul”. é um processo por meio do 
qual dois ou mais países em desen-
volvimento trocam conhecimento, 
soluções, tecnologias e recursos. 

A principal justificativa da coopera-
ção Sul-Sul é de que as soluções ne-
cessárias para superar os gargalos 
dos países em desenvolvimento são 
mais facilmente encontradas em ou-
tros países em desenvolvimento, me-
lhor do que nos países desenvolvidos. 
Os problemas são mais assemelha-
dos em função das suas caracterís-
ticas ecológicas e socioeconômicas. 
Por exemplo, soluções e tecnologias 
para o manejo florestal na Amazônia 
são mais relevantes para a bacia do 
Congo na áfrica, do que aquelas en-
contradas nos países escandinavos – 
ainda que estes estejam num estágio 
bem mais avançado de desenvolvi-
mento tecnológico na área florestal.

A cooperação Sul-Sul é uma res-
posta à história de insucessos na coo-
peração Norte-Sul. A cooperação en-
tre países desenvolvidos e países em 

desenvolvimento tem sido criticada 
por fomentar soluções que não fun-
cionam nos contextos para onde são 
transferidas. Além disso, um elevado 
percentual dos recursos destinados à 
cooperação internacional pelos países 
desenvolvidos retorna aos mesmos 
na forma de salários, equipamentos e 
outros produtos – não chega aos paí-
ses em desenvolvimento.

Uma nova modalidade tem recebi-
do crescente atenção: a cooperação 
triangular. Nesse arranjo, os países 
desenvolvidos fornecem o apoio fi-
nanceiro, os países em estágio inter-
mediário de desenvolvimento (como 
o Brasil) fornecem soluções tecnoló-
gicas, e os beneficiários são os paí-
ses menos desenvolvidos. No modelo 
triangular, os países desenvolvidos 
reconhecem a capacidade de países 
em estágios intermediários de de-
senvolvimento para prover soluções 
para os desafios dos países menos 
desenvolvidos e apoiam financeira-
mente a cooperação Sul-Sul. Isso 
talvez represente a modalidade mais 
promissora de cooperação interna-
cional nas próximas décadas. 

O novo cenário para a coopera-
ção internacional adquire um signi-

ficado especial diante da urgência 
da mudança das economias rumo 
ao desenvolvimento sustentável. O 
recente relatório do Painel Intergo-
vernamental de Mudanças Climáti-
cas (IPCC)  aponta para um cenário 
preocupante. Como resultado das 
atividades humanas, está havendo 
um aumento da temperatura e da 
frequência de eventos climáticos 
extremos, como enchentes, secas e 
vendavais. Se não houver uma mu-
dança radical no estilo de desenvol-
vimento, o cenário aponta para um 
futuro capaz de gerar tragédias hu-
manas e conflitos sociais. A mudan-
ça rumo ao desenvolvimento sus-
tentável é urgente. O desafio para a 
sua promoção se aplica a todos os 
países: desenvolvidos e em processo 
de desenvolvimento. 

Os novos rumos da cooperação in-
ternacional representam um sopro 
de esperança diante da urgente ne-
cessidade de promover uma revolu-
ção no atual estilo de desenvolvimen-
to. O desafio é fazer com que isso seja 
feito com elevada qualidade e eficiên-
cia. Nesse contexto o Brasil tem um 
novo e importante papel a desempe-
nhar na comunidade internacional. 

cooperação sul sul: 
novas perspectivas
AS SoluçõeS pARA oS deSAfioS doS pAíSeS eM deSenvolviMento São  
MAiS fACilMente enContRAdAS eM outRoS pAíSeS eM deSenvolviMento  
 VIRGíLIO VIANA
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CenáRioS pARA A elevAção dA teMpeRAtuRA
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arsóvia. Mais uma reunião 
das Nações Unidas para tra-
tar da Convenção do Clima. 
Novos debates e já velhos 

temas. Dificuldades na busca do 
interesse comum. E o clima do pla-
neta em crise. Os cientistas já nos 
mostraram que estamos consumin-
do recursos e emitindo gases acima 
da capacidade de recuperação da 
natureza. Esse processo tem de ser 
revertido, sob pena de consequên-
cias desconhecidas, podendo com-
prometer as condições de vida das 
próximas gerações. 

Minha primeira participação em 
COP’s foi em Copenhague, em 2009, 
quando havia uma expectativa muito 
grande de um acordo entre os países 
sobre a redução das emissões de 
CO2. Os principais líderes mundiais 
estavam lá, e a boa notícia não veio. 
Não veio em Cancún, em Durban, 
em Doha e ainda não em Varsóvia. A 
esperança está na COP21, em 2015, 
que será realizada em Paris.

A minha participação sempre se 
deu como representante do setor 
privado. Foi no ambiente empresa-
rial e nos eventos paralelos promovi-
dos por empresas e ONGs que pude 

interagir e procurar compreender o 
que se passava.

Na área governamental, as notí-
cias de acordos parciais sempre vie-
ram com muita reserva, e os avan-
ços foram poucos, considerando-se 
o tamanho do desafio. A forma das 
negociações, com a busca de um con-
senso entre quase 200 nações com 
muitas diferenças, traz em si as raízes  
das dificuldades. 

Mas uma constatação que gostaria 
de registrar é o crescente comprome-
timento do setor empresarial com o 
tema da sustentabilidade.

Em Copenhague, as empre-
sas estavam lá, muitas com suas 
agendas de sustentabilidade in-
corporadas em seus planos de 
negócios, mas o foco estava nos 
governos. Agora em Varsóvia, os 
eventos paralelos, as conversas 
entre os representantes empresa-
riais e das ONGs, as apresentações 
de casos e de planos de ação para 
os negócios já mostram um vigor 
muito maior e não estão mais ne-
cessariamente ligados a políticas 
ou exigências dos governos. A mu-
dança de atitude está calcada na 
incorporação do diagnóstico de 

que é preciso buscar uma econo-
mia sustentável.

Assim, enquanto os governos nego-
ciam e um acordo não chega, o setor 
privado avança.

As grandes corporações são en-
tidades transnacionais e respon-
sáveis por cerca de 70% do que se 
produz no planeta. Em suas agendas 
e planos de negócios, a cada dia, são 
incluídas novas visões, inovações 
e novos fatores de custo e risco re-
lativos à crescente escassez de re-
cursos e aos impactos no ambiente. 
Uma nova economia se delineia.

A pergunta que não quer calar é 
se há tempo suficiente para reverter  
o processo. 

Cabe aos governos a tarefa de in-
centivar as mudanças necessárias, 
liderando e direcionando o caminho 
para um desenvolvimento sustentável.

As COPs, com sua frequência 
anual, mantêm o tema em debate e 
mobilizam as partes interessadas. 
Assim como em uma festa, na qual 
a atmosfera alegre e vibrante se 
mantêm com a música, as discus-
sões sobre o clima que se repetem 
nessas conferências precisam des-
se estímulo para continuar.  

avanço empresarial
enquAnto oS GoveRnoS BuSCAM uM difíCil ConSenSo entRe 200 
nAçõeS difeRenteS, o SetoR pRivAdo delineiA uMA novA eConoMiA
 KALIL CURy FILhO
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A CiênCiA eConôMiCA AindA não ACoMpAnhA A CiênCiA do SéCulo 21, 
eM eSpeCiAl eM RelAção àS MudAnçAS CliMátiCAS. é hoRA de AGiR 
 AChIM STEINER 

a
ciência do século 20 co-
meçou a abrir nossos 
olhos para algumas das 
mudanças mais funda-

mentais que já testemunhamos 
nos mecanismos vitais de nosso 
planeta.  E, da mesma forma que 
os médicos não conseguem expli-
car muitas coisas do nosso corpo 
e nossa fisiologia, nosso conheci-
mento de como o planeta funciona 
ainda está em seu estágio inicial. 
Mas não conseguir explicar tudo 
nunca deveria ser uma razão para 
não partir para a ação.  Essa tem 
sido a condição humana em toda 
a nossa evolução: nunca tivemos 
conhecimento perfeito de algo an-
tes de tomar decisões. 

Dado o mais recente relatório do 
IPCC e o enorme corpo de ciência 
do clima que emergiu nos últimos 
20 a 30 anos, sabemos mais do 
que o suficiente para assumir po-
sicionamentos sobre a urgência, 
a necessidade e o imperativo de 
agir.  Será incompreensível, para 
os que olharem para trás daqui 
a 50 ou 100 anos, entender por 

que, nesse ponto de inflexão do 
século 21, a humanidade não con-
seguiu tomar algumas decisões 
arrojadas. Mesmo se a mudança 
climática comprovasse ser um 
completo mal-entendido cientí-
fico, muitas das respostas a ela 
fazem sentido para a humanidade 
e para o planeta, pois são sobre 
eficiência de recursos, redução de 
poluição, melhores condições de 
saúde, padrões de urbanização. 
O black carbon (fuligem, ou car-
bono negro), por exemplo, não in-
flui apenas na mudança climática: 
é parte do que deixa milhões de 
pessoas doentes, levando a algo 
entre 4 milhões e 6 milhões de 
mortes prematuras por ano.  En-
tão por que não agimos? 

A realidade científica nos pede 
para transformar fundamentalmen-
te nossa economia. Com frequência 
digo que a ciência econômica e a 
economia começaram lentamente 
a acompanhar a ciência do século 
21. hoje falamos sobre dióxido de 
carbono, metano, óxido nitroso, ele-
mentos que são parte de apenas 200 

anos de história humana moderna 
e que começaram a alterar nossa  
atmosfera, com enormes implica-
ções para nossa biosfera. é aí que 
entra a ciência econômica, com suas 
extraordinárias ramificações, pois 
nossa economia, infraestrutura, os 
lugares em que vivemos, os lugares 
com que contamos para sobreviver, 
ou seja, tudo o que sabemos e que 
tomamos como realidade dada, está 
sendo questionado pelas mudan-
ças climáticas. Por exemplo, caso a 
temperatura global subisse 4 graus 
Celsius, o ecossistema da Amazônia 
tal qual existe hoje não mais funcio-
naria. A Amazônia é a maior bomba 
d’água do mundo. Se você matá-la, 
você destrói o sistema hidrológico da 
maior parte da América do Sul. 

Então, aqui estamos, uma comuni-
dade global de nações lutando para 
negociar uma resposta de implica-
ções de transformação sem prece-
dentes. Talvez não seja surpresa que 
estejamos lutando, particularmente 
na questão da equidade, para saber 
quem deve se mexer primeiro ou 
quem tem mais responsabilidade, > 

multiplicadores  
de mudanças

expedição Cop19

49



revista  do  clima  |  volume 250 51

porque todos enfrentaremos con-
tas impensáveis por não agir. Mas 
agir requer investimentos. Se a 
ciência econômica e a economia 
estão alcançando a ciência, pode-
mos então começar a fazer com 
que as finanças acompanhem a 
ciência econômica no contexto da 
mudança climática. 

As transformações necessárias 
requerem decisões sobre inves-
timentos. O diálogo entre gover-
nos, formuladores de políticas, 
reguladores e o setor privado será 
necessário como nunca. A con-
sultora Trucost calculou que as 
100 maiores externalidades am-
bientais estão custando cerca de  
4,7 trilhões de dólares por ano à 
economia mundial em questões 
relacionadas à poluição do ar, saú-
de, mudança climática, recursos 
naturais, diminuição e destruição 
de ecossistemas, etc. Nesse con-
texto, a indústria de cimento seria 
uma “fabricante de perdas”. A úni-
ca razão pela qual ela é um negó-
cio lucrativo é que muito do custo 
é absorvido pela sociedade. Como 

resolver tal dilema? Bom, temos 
governos.  Governos tomam deci-
sões que medeiam interesses de 
longo e curto prazos, entre a ca-
pacidade de um mercado de fun-
cionar e, em última instância, de 
uma economia ser sustentável. 
Esses são os maiores desafios 
para os próximos anos, em espe-
cial no setor privado. 

O aumento do interesse do se-
tor privado nas questões do cli-
ma e a relevância da negociação 
climática apontam para duas 
realidades: uma, a mudança cli-
mática começa a ser registrada 
no radar do gerenciamento de 
risco de muitas empresas, não só 
em termos de investimentos de 
longo prazo, novas tecnologias e 
estratégias existentes, mas tam-
bém como uma oportunidade de 
prever como seria uma economia 
precificada de baixo carbono.  

A outra realidade é a incerteza 
das políticas. Tivemos algumas ex-
traordinárias histórias de sucesso 
nos últimos anos que mostram o 
quão rapidamente o mercado pode 

responder a sinais oriundos do 
conjunto regulatório de decisões 
que fornecem incentivos e polí-
ticas fiscais. Apenas nos últimos 
seis anos, de 2006 a 2012, vimos 
os investimentos em energia re-
novável crescerem para mais de  
1,3 trilhão de dólares.  Uma boa 
soma para um componente do 
nosso mix de energia que, até 15 
anos atrás, as agências de energia, 
o Banco Mundial e todos os gurus 
macroeconômicos diziam que tal-
vez começasse a emergir por volta 
do meio deste século. quebramos 
recordes. Países como a Dinamar-
ca e Alemanha tiveram grandes 
inovações, de um quarto a um ter-
ço de sua eletricidade agora vem 
de fontes renováveis. 

Nunca, na história da tecnologia 
de energia, as economias consegui-
ram introduzir um novo pilar em seu 
mix na velocidade em que as reno-
váveis têm entrado. Nunca a tecno-
logia se moveu tão rapidamente do 
mundo industrializado para o mun-
do em desenvolvimento, porque 
metade dos investimentos globais 

em renováveis em 2012 estavam 
nele. Nunca vimos as economias no 
mundo em desenvolvimento cons-
truírem suas próprias capacidades 
tão rápido, com a China sendo hoje 
o maior produtor mundial de ener-
gia eólica. E, vamos admitir, tem 
contribuído significativamente para 
baixar o preço da tecnologia. Na 
áfrica, investimentos em renováveis 
subiram para 12 bilhões de dólares 
só em 2012. Nos últimos seis me-
ses, a maior fábrica fotovoltaica do 
continente foi aberta em Gana, a 
maior fazenda de energia eólica na 
Etiópia, o maior investimento geo-
térmico no quênia. 

Tudo isso está acontecendo por-
que os governos reconheceram 
os benefícios social e econômico 
das energias renováveis e os con-
verteram em orientações de suas 
políticas. Mas os governos também 
estão atrasados, e talvez um dos 
maiores riscos seja a volatilidade 
da política pública. é o que vemos 
acontecendo com o preço do car-
bono na Europa. O esforço global 
para trazer o preço do carbono 

para dentro da corrente econômica 
principal está oscilando, em virtu-
de da irrelevância do mercado, por 
causa da incoerência das políticas. 

Olhamos para os atores do setor 
privado como o mais importante 
fator multiplicador que irá determi-
nar e definir a capacidade de nossos 
países de responder a essas trans-
formações. Estamos comprometi-
dos em reduzir nossas emissões de 
carbono em 50, 60, 80%, em apenas 
30 a 40 anos. Temos recursos para 
fazê-lo? Como iremos fazê-lo? é 
economicamente viável? Os investi-
mentos realmente seguirão as as-
pirações, as metas ambiciosas que 
estabelecemos nas negociações 
internacionais? Apenas no ano de 
2012, as 200 maiores empresas de 
combustíveis fósseis investiram 674 
bilhões de dólares em exploração e 
desenvolvimento de novas reservas. 
Peguem esse número por um ins-
tante e justaponha-o com um obje-
tivo pelo qual estamos lutando na 
comunidade de nações no ano de 
2013, que é de alguma forma juntar 
100 bilhões de dólares para finan-

ciar um esforço coletivo de transi-
ção em direção à economia verde.

Se é assim que as cartas estão 
distribuídas, é surpresa que mui-
tas empresas e instituições finan-
ceiras estejam em cima do muro? 
Muitas gostariam de pular, mas com 
esse tipo de ambiente contraditório 
de políticas macroeconômicas, por 
que o fariam?  Sim, pode haver algu-
ma indústria que queira que os gover-
nos não se mexam. Mas aqui estão 
cada vez mais atores do setor privado 
que percebem que o custo da inação 
está começando a migrar de uma 
dimensão social macroeconômica 
diretamente para seus balanços.  
E aqui está, acredito, a oportunidade 
de articular, de dentro do universo do 
setor privado, do mundo financeiro e 
do mundo da tecnologia, mensagens 
claras para os governos, porque eles 
irão liderar se tiverem a impressão 
de que alguém irá segui-los. O atual 
padrão de tabuleiro de xadrez onde 
apenas movemos peões, reis e rai-
nhas em reação ao movimento do 
outro lado, está ignorando a ciência 
e matando as finanças. 

A mudAnçA climáticA começA A ser 
registrAdA no rAdAr de gerenciAmento  
de risco de muitAs empresAs 

TREChO ExTRAíDO DO DISCURSO DE ABERTURA DO EVENTO CliMAte ACtion, SIDE EVENT DA COP 19, REALIzADO EM 20/11/2013
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a
indústria brasileira vem 
buscando há décadas van-
tagens competitivas que 
lhe permitem hoje apro-

veitar oportunidades numa econo-
mia de baixo carbono.

Parte significativa da siderurgia 
brasileira é baseada no carvão ve-
getal e investe no desenvolvimento 
do aço de baixas emissões. Em-
presas brasileiras desenvolveram 
tecnologia de reflorestamento para 
celulose que tornou essa cadeia 
imbatível em termos de produtivi-
dade e de sustentabilidade.

há 20 anos o setor químico de-
senvolve programas de susten-
tabilidade em todas as frentes, 
dentre elas a de emissões, com 
resultados substantivos na com-
paração internacional. O desen-
volvimento do plástico verde, lide-
rado pelo Brasil, abre infindáveis 

oportunidades para uma química 
de baixo carbono.

A cadeia do alumínio, da mine-
ração à reciclagem, coloca o País 
numa posição vantajosa nas emis-
sões de outros gases de efeito es-
tufa (GEE), além do dióxido carbono.

Avanços significativos foram ob-
tidos em áreas inovadoras, como 
no etanol, e tradicionais, como no 
cimento, dentre tantas outras.

Uma parte importante da vanta-
gem da indústria brasileira se deve 
à matriz elétrica excepcionalmente 
limpa, sendo o alumínio o melhor 
exemplo. Mas há vantagens que 

independem disso, como na indús-
tria do cimento, da celulose, entre 
outras. E há casos em que as duas 
dimensões se somam, como na si-
derurgia. A ampliação das fontes 
não renováveis na matriz elétrica 
não deverá anular a vantagem da 

indústria brasileira como um todo, 
embora possa piorar marginal-
mente o perfil de alguns produtos.

Na mão contrária, é forçoso re-
conhecer que perduraram práticas 
não sustentáveis que mancham a 
imagem do País. é o caso particu-
larmente do uso de madeira ilegal 
e de práticas trabalhistas inacei-

novos horizontes 
A MudAnçA do CliMA ofeReCe uM ConJunto de  
opoRtunidAdeS pARA deteRMinAdoS pAíSeS e SetoReS  
 ALExANDRE COMIN 

umA pArte importAnte dA vAntAgem 
do brAsil se deve à mAtriz elétricA 
excepcionAlmente limpA 
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táveis no carvoejamento e na pro-
dução de cal em várias regiões do 
País. São fatos lamentáveis, mas 
não deixam de representar opor-
tunidades, por ora desperdiçadas.

Graças ao esforço do governo fe-
deral, sob a liderança do Ministério 
do Meio Ambiente, o Brasil é o país 
que mais contribuiu para a mitiga-
ção de emissões de gases de efeito 
estufa, mediante a redução, sem 
precedentes históricos, do des-
matamento. Menos conhecida é a 
contribuição de outros órgãos fe-
derais para a mitigação. O Ministé-
rio do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior (MDIC) apoia em 
diversas frentes os esforços de mi-
nimização de emissão de GEE da 
indústria brasileira, sem descuidar 
de sua principal missão, que é a 
promoção do desenvolvimento e da 
competitividade do setor produtivo.

A principal ação é o Plano Indús-
tria, que trabalha desde 2012 para 
a construção de um padrão inter-
nacionalmente comparável de Me-
dição, Relato e Verificação (MRV) de 
emissões. Ao mesmo tempo, orga-

niza instrumentos de financiamento 
e de certificação, entre outros, que 
facilitem os esforços de redução de 
GEE sem prejudicar a produção.

Os estudos realizados pelo MDIC 
indicam que a indústria brasileira 
já possui um nível relativamente 
baixo de emissões por unidade de 
produto quando comparada com 
outros países. Por isso a estraté-

gia do MDIC, sempre em diálogo 
com o setor industrial e com o 
apoio de vários órgãos federais, 
é criar as condições de MRV que 
evidenciem os esforços já reali-
zados e as vantagens acumula-

das pela indústria em direção a 
uma economia de baixo carbono.  
é a melhor garantia de que o País 
potencialize suas oportunidades.

Os esforços da indústria e do 
MDIC reforçam, portanto, a es-
tratégia brasileira de impulsio-
nar as negociações do clima. 
Isso interessa ao planeta e inte-
ressa ao Brasil. 

estudos indicAm que A indústriA brAsileirA  
já possui um nível bAixo de emissões 
por unidAde de produto 
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o
aquecimento global e o 
cenário dramático e de 
incertezas que ele carre-
ga costuma provocar um 

sentimento de impotência e ceticis-
mo em muitas pessoas quando o mo-
mento deveria ser de ação conjunta e 
integrada na busca de soluções que 
respondam a esse desafio. Um con-
domínio residencial do Programa Mi-
nha Casa Minha Vida em Juazeiro, na 
Bahia, é uma demonstração de como 
o enfrentamento das mudanças cli-
máticas pode gerar novas oportuni-
dades – ele tem atraído a atenção de 
especialistas pela forma inovadora de 
gerar energia limpa e renda aos seus 
moradores ao mesmo tempo. 

A produção e o consumo de energia 
são os principais emissores de ga-
ses de efeito estufa, o que tem levado 
governos e empresas a se mobilizar 
por medidas que reduzam o uso de 
combustíveis fósseis e a incentivar a 
produção de energias renováveis.  No 
Brasil, ainda é incompreensível como 
a abundância da radiação solar e dos 
ventos não é aproveitada para gera-
ção de eletricidade, especialmente 

a enerGia que 
vem do sertão 
uM exeMplo BRASileiRo pARA uMA SoCiedAde que pReCiSA  
AGiR ContRA o AqueCiMento GloBAl 
 JEAN R. BENEVIDES  

quando se tem amplo conhecimento e 
tecnologias para isso, de forma a ga-
rantir que o País continue a ser uma 
referência mundial por ter uma matriz 
energética limpa e renovável. 

A mini e a microgeração distribu-
ída de energia solar fotovoltaica tor-
naram-se realidade no Brasil desde 
suas autorizações pela Agência Na-
cional de Energia Elétrica (Aneel), em 
2012. Agora é preciso disseminar essa 
fonte de energia por meio de incenti-
vos financeiros e modelos de negócios 
que fomentem a demanda e a viabili-
zem em todo o país.

Nossos telhados podem se cons-
tituir em milhares de microusinas, 
lançando na rede de distribuição a 
eletricidade produzida durante o dia 
pela radiação solar, e com isso, ge-
rar créditos a serem compensados 
com a energia que for consumida 
da concessionária. 

No modelo de minigeração implan-
tado em Juazeiro, os telhados de  mil 
residências formam uma usina solar 
capaz de gerar 2,1 Mw de energia 
elétrica. O sistema é complementa-
do ainda por seis aerogeradores que 

aproveitam os bons ventos locais, ilu-
minando as áreas de convivência do 
condomínio. Nesse modelo de negó-
cio, a energia gerada é vendida e a re-
ceita é distribuída entre os moradores 
e um fundo de manutenção, criando 
melhores condições para a adminis-
tração do condomínio.

A experiência foi construída com 
ampla participação e adesão das fa-
mílias, inclusive na execução do pro-
jeto – um grupo de 35 moradores, a 
maioria mulheres, foi selecionado 
para trabalhar na montagem e fixação 
de todo o sistema.

O desafio do aquecimento glo-
bal exigirá conhecimento e atitudes 
para combatê-lo. O problema é glo-
bal, mas as ações e soluções são 
locais. Esse condomínio de geração 
de energia renovável é uma inovação 
brasileira, que reúne moradores, 
agente financeiro e uma empresa 
comercializadora de energia. Jun-
tos, eles demonstram outra manei-
ra de produzir riqueza com inclusão 
social, transformando o sol e os ven-
tos em ativos ambientais a serviço 
do desenvolvimento sustentável. 
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O gráfico abaixo mostra que, em alguns setores, os valores com a diminuição dos GEEs 
são negativos (barras em azul). Em outros há boas oportunidades de negócios para o país. De 
acordo com a McKinsey, o custo médio do Brasil para o abatimento de 70% das emissões até 
2030 deve ser de 9 euros (cerca de 27 reais) por tonelada de CO2, metade da média mundial. 
Conheça alguns dos caminhos para a redução das emissões de dióxido de carbono no país:

Caminhos para a redução
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Saiba mais sobre o 
estudo da McKinsey 
em www.planeta 
sustentavel.com.br/
brasilbaixocarbono
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a
nualmente, mais de 6 mil 
empresas de 70 países 
são convidadas a divul-
gar seus dados de emis-

sões e estratégias ambientais por 
meio do sistema de reporte do 
CDP (Carbon Disclosure Project), 
que é mantido por 722 investido-
res globais com ativos coletivos de 
US$ 87 trilhões. O relatório bra-
sileiro teve a sua primeira edição 
em 2006, baseando-se em dados 
coletados das maiores empresas 
brasileiras, tendo como escopo 
100 convidadas do índice IBrx, da 
BM&FBovespa.

Diversas empresas de rating e 
fundos de investimentos utilizam o 
relatório do CDP para compor sua 
tomada de decisão em investimen-
tos, já que a estrutura do relatório 
passa por questões essenciais na 
gestão corporativa de gases de efei-
to estufa (GEE), como governança e 
estratégia, transmitindo aos inves-
tidores uma visão de sustentabili-
dade e preservação de valores.

As empresas têm investido na 
governança sobre emissões de 
GEE, estimuladas por quatro im-
portantes drivers:
• O primeiro diz respeito a impac-
tos econômicos diretos, na qual a 
melhor gestão das fontes de emis-
são de GEE resulta diretamente em 
ganhos de eficiência e consequen-
te redução de custos operacionais  
e/ou administrativos, modernizando 
a gestão e trazendo ganhos tangíveis 
para a empresa; 
• O segundo driver está relacionado à 
gestão de risco do negócio da empre-
sa, em que crescentes regulamenta-
ções sobre emissões de GEE podem 
acarretar perdas de receita ou a ge-
ração de custos adicionais (parcial-
mente tangível); 
• O terceiro está relacionado ao de-
sempenho nos relatórios de mercado 
que são utilizados pelos investidores 
para alocar seus investimentos;
• E finalmente, temos as questões 
reputacionais, pelas quais as empre-
sas de mercado, preocupadas em se 

manter alinhadas às novas tendên-
cias da sociedade, buscam um posi-
cionamento que as identifique como 
engajadas e líderes nesses movi-
mentos da economia de baixo car-
bono, também conhecida como nova 
economia (intangível).

Um driver ainda incipiente é o que 
norteia a competitividade no cenário 
colocado pelas diferentes oportuni-
dades que a nova economia propor-
ciona e ainda proporcionará. Falo de 
empresas que prestarão serviços 
atrelados à baixa emissão de car-
bono, como a mobilidade elétrica 
urbana, o fornecimento de energia 
elétrica de fontes alternativas, as 
novas soluções energéticas susten-
táveis para empresas e cidadãos, as 
soluções para ambiência de casas e 
empresas, a geração elétrica distri-
buída e personalizada. Também ha-
verá as empresas de novos produtos, 
disruptivos, que promoverão acesso 
às tecnologias e aos serviços de bai-
xo custo, atendendo a grande popu-
lação de baixa renda dos países em 

Gases de efeito estufa 
transformam a gestão
efiCiênCiA, inovAção, ReputAção e CoMpetitividAde São AlGunS doS 
fAtoReS que eStão diReCionAndo A novA eConoMiA 
 RODOLFO NARDEz SIROL 
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desenvolvimento, carentes de produ-
tos e serviços para o exercício de sua 
cidadania. O impacto desses será tão 
revolucionário quanto o smartphone.

A CPFL Energia tem utilizado 
a governança como driver de de-
cisão para implantar metas cor-
porativas de redução de GEE em 
fontes que interferem em mais de 
80% de suas emissões (Escopo 1 
e 2). Além disso, ações de menor 
impacto sobre as emissões glo-
bais da empresa, mas com signi-
ficativo impacto em custos ope-
racionais e administrativos, têm 
sido utilizados. Nessa direção, re-
centemente, promovemos a alie-
nação de sites de baixa eficiência 
ambiental (com significativa recei-
ta não recorrente), a otimização 
de espaços para melhor desem-
penho ambiental per capta (maior 
que 50%), o ganho de mais de 50% 
na eficiência dos sistemas de ilu-
minação e refrigeração, e campa-
nhas de consumo inteligente de 
recursos naturais e ecoeficiência.

Entendo que empresas como a 
CPFL, que tem uma forte gestão 
sobre suas emissões de GEE, es-
tão se preparando para essa nova 

economia, que enseja um novo am-
biente de competição de mercado.  
Um fato muito comum nelas é a de-
finição da inovação como pilar de sua 
estratégia de crescimento (orçamen-
tos e pessoas dedicadas) e, portanto, 
de sobrevivência futura, uma vez que 
em um horizonte curto de alguns 
poucos anos teremos uma drástica 
revolução no modo como fazemos as 
coisas hoje, seja do ponto de vista de 
produtos seja de serviços. Podemos 
observar alguns movimentos nesse 
sentido, por exemplo,  em programas 

de saúde assistida por via remota, pro-
dutos com baixa emissão para serem 
produzidos, cadeias mais curtas de 
produção, serviços em rede etc.

Nesse cenário, veremos mui-
tas empresas tradicionais e 
sólidas sucumbirem perante 
um fato relevante nesse futuro 
próximo. Um número pratica-
mente infinito de novas empre-
sas surgirão por todo o mundo 
(o emergente, principalmente), 
oferecendo soluções inusita-
das, eficientes e acessíveis, 
colocando em desafio a capaci-
dade das empresas de hoje de 
prover soluções semelhantes  
e na mesma velocidade. 

em um horizonte curto teremos umA 
drásticA revolução no modo como 
fAzemos As coisAs hoje, sejA do ponto  
de vistA de produtos sejA de serviços 
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iv. Transformando para a sustentabili-
dade: os países chegam a um consen-
so, em busca de uma nova economia.

O desafio está colocado. Mas gos-
taria de trazer uma reflexão, consi-
derando que as negociações climá-
ticas estão em curso e que, mesmo 
com um acordo em 2015, focando 
o quarto cenário descrito acima, as 
ações serão implementadas somen-
te a partir de 2020. Os países preci-
sam começar a agir imediatamente. 
E, aqui, o setor energético pode dar 
uma enorme contribuição. O Re-
drawing the Energy-Climate Map 
(IEA), em seu último relatório, des-
creve como o setor pode contribuir 
para limitar o aumento da tempera-
tura a 2 ºC até 2050 pela:
• adoção de medidas de eficiência 
energética específicas (49% das re-
duções de emissões);
• limitação da construção e da utiliza-
ção das usinas menos eficientes (21%);
• minimização das emissões de me-
tano (Ch4) provenientes da produção 
de petróleo e gás (18%);
• aceleração da eliminação progres-
siva dos subsídios ao consumo de 
combustíveis fósseis (12%).
O relatório ressalta que as políticas 

a 
indissociabilidade entre 
mudança do clima e ener-
gia é evidente. O setor de 
energia, segundo a Inter-

national Energy Agency (IEA), é res-
ponsável por 67% das emissões glo-
bais de gases de efeito estufa (GEE).  
O desafio de limitar o aumento da tem-
peratura do planeta em 2 ºC requer 
um profundo repensar da forma como 
geramos e utilizamos energia. Desafio 
que, cada vez mais, passa a ser tecno-
lógico, político e comportamental. E o 
Brasil terá papel fundamental nesse 
front, dispondo da oportunidade histó-
rica de contribuir, como protagonista, 
para o combate às emissões de GEE.

Apesar de avanços em determina-
dos países, as emissões globais de 
GEE relacionadas à energia aumen-
taram 1,4% em 2012, alcançando um 
nível nunca antes experimentado. 
Vale pontuar que, também em 2013, 
a concentração de CO2 na atmosfera 
chegou a 400 ppm, algo não conheci-
do pelo planeta, pelo menos, no perí-
odo em que a tecnologia de medição 
permite alcançar.

Segundo a ONU, a população mun-
dial será de 9,3 bilhões de pessoas 
em 2050. O nosso desafio é garantir 

o setor enerGético  
e o desafio dos 2 oc 
o SetoR pode AJudAR A ConteR A elevAção dA teMpeRAtuRA  
GloBAl e AindA GeRAR opoRtunidAdeS, MAS é pReCiSo Se ApReSSAR 
 AUGUSTO RODRIGUES

propostas consideram apenas tec-
nologias existentes, já adotadas em 
alguns países. Essas medidas não 
retardariam o desenvolvimento de pa-
íses ou regiões. Esse projeto de redu-
ção das emissões incluiria também:
• a massificação da utilização de veí-
culos elétricos;
• a progressiva geração de eletrici-
dade sem a utilização de combustí-
veis fósseis até 2050, aumentando o 
uso de energias renováveis. Dentro 
disso, o uso crescente da geração 
distribuída, transformando o consu-
midor de energia em gerador;
• o aumento do sucesso dos progra-
mas de eficiência energética, incluin-
do a implantação, em escala, de redes 
inteligentes de transmissão e distri-
buição de energia elétrica;
• a utilização de biocombustíveis 
para transporte;
• a incorporação de mudanças do 
uso da terra e a redução de emis-
sões na agricultura.

Esse enorme desafio traz, tam-
bém, muitas oportunidades. Segundo 
a IEA, o investimento necessário na 
geração de energias renováveis, até 
2035, é de US$ 1,8 trilhão. Somando a 
geração renovável às outras tecnolo-

gias de baixo carbono, o investimento 
previsto é de US$ 5 trilhões.

Esse movimento já começou!  
O crescimento previsto para a geração 
de energia no Brasil, até 2035, já conta 
com 45% de renováveis. Precisamos 
apertar o passo. Os últimos leilões no 
País têm mostrado a força e a compe-
titividade da energia renovável. No últi-
mo leilão de energia nova, o 18º., foram 
contratadas 16 pequenas centrais hi-
drelétricas, uma hidrelétrica, cinco tér-
micas à biomassa e 97 usinas eólicas.

A situação de nosso País é mui-
to privilegiada. Possuímos o terceiro 
maior potencial hidrelétrico do mun-
do, utilizando apenas 30%. Além dis-
so, o potencial elétrico da biomassa 
já representa quase 10% do total de 
geração de energia elétrica e poderia 
mais do que triplicar. Temos ainda um 
potencial eólico que pode chegar a 
300 Gw, valor maior que todo o nosso 
parque instalado. E o nosso enorme 
potencial solar é indiscutível.

Portanto, todos têm a ganhar com 
a realização de uma agenda da qual 
participariam os governos, a socie-
dade civil e as empresas, na imple-
mentação de um novo paradigma 
energético mundial. 

o acesso de todas elas à energia elé-
trica. Façamos alguns cálculos para 
dimensionar o tamanho de tal desafio. 
A emissão per capita do brasileiro para 
produzir e consumir energia é 4 vezes 
menor que a do europeu, ou 9 vezes 
menor que a do americano. Na produ-
ção de energia elétrica, o setor brasilei-
ro emite 6 vezes menos do que o euro-
peu, 7 vezes menos do que o americano 
e 11 vezes menos do que o chinês.  
O Banco Mundial também nos informa 
que o consumo per capita de energia 
elétrica nos EUA é mais de cinco vezes 
o de um brasileiro. Assim, no Brasil, 
segundo o world Energy Outlook 2013, 
já em 2030, haverá aumento de “80% 
no uso de energia, incluindo a obtenção 
de um acesso universal à eletricidade.  
O aumento do consumo será im-
pulsionado pelas necessidades de 
energia de uma classe média em ex-
pansão, resultando em um forte cres-
cimento na demanda por combustí-
veis para transporte e uma duplicação 
do consumo de eletricidade”.

Podemos concluir, então, que 
nosso desafio não passa somente 
pela necessidade de reinventar-
mos tecnicamente a produção, a 
distribuição e a utilização de ener-

gia, mas por inovações políticas e 
econômicas que exijam mudanças 
comportamentais.

A IEA, embora considere provável 
o cenário de elevação da tempera-
tura do planeta entre 3,6 ºC e 5,3 ºC 
até 2100, enfatiza que as tecnologias 
necessárias estão disponíveis para 
garantir a meta buscada de 2 ºC. 
Como podemos conciliar o aumento 
dos níveis de consumo de energia das 
populações excluídas com os limites 
planetários e a redução das emis-
sões? O artigo Sustainable Develop-
ment and Planetary Boundaries, da 
rede Sustainable Development Solu-
tions Network, da ONU,  indica quatro 
possíveis cenários futuros. São eles:
i. Chutando a escada: os países em 
desenvolvimento congelariam sua 
prosperidade, o que favoreceria os 
países já desenvolvidos;
ii. Contratando e convergindo: os pa-
íses desenvolvidos reduziriam drasti-
camente o seu nível de consumo até 
haver uma convergência com o con-
sumo de países em desenvolvimento;
iii. Business as usual: falta de con-
senso internacional, onde cada 
país continuará defendendo suas 
reservas independentemente;
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p
ara o Brasil, um dos princi-
pais resultados da COP19, 
em Varsóvia, foi a conclu-
são de negociações sobre 

a arquitetura internacional para 
REDD+, sigla usada na Convenção-
quadro das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima (UNFCCC) para 
“políticas e incentivos para redu-
ção de emissões por desmata-
mento e degradação florestal, e o 
papel da conservação, manejo sus-
tentável de florestas e aumento de 
estoques de carbono florestal em 
países em desenvolvimento”.

Na COP16, em Cancún, as Partes 
na UNFCCC afirmaram o objetivo 
coletivo de diminuir, parar ou re-
verter o desmatamento e a perda 
de cobertura florestal, desde que 
recursos adequados e previsíveis 
para tal fim sejam assegurados a 
países em desenvolvimento. O Mar-
co de Varsóvia (warsaw Framework 
for REDD+) definiu as regras que 
permitirão seguir essa aspiração, 
a partir de normas multilaterais 
sobre requisitos metodológicos e 
do objetivo coletivo de canalização 

de recursos para o pagamento por  
resultados alcançados.

O conjunto das sete decisões 
adotadas trata dos aspectos fi-
nanceiros, metodológicos e ins-
titucionais de REDD+ no plano 
internacional, ao amparo da UN-
FCCC.1 Com isso, a COP19 es-
tabeleceu as principais regras 
internacionais para REDD+, con-
cluindo, em grande medida, o ci-
clo de negociações sobre o tema. 
O Marco de Varsóvia lança uma 
nova etapa para REDD+, com 
foco na implementação das re-
gras multilateralmente acorda-
das para obter pagamentos por 
resultados, de forma que os es-
forços de mitigação de países em 
desenvolvimento no setor flores-
tal possam ser reconhecidos in-
ternacionalmente e devidamente 
recompensados.

A expectativa é que, com isso, 
haja maior segurança jurídica e 
uma melhor coordenação interna-
cional para apoiar financeiramen-
te atividades de REDD+, em par-
ticular pagamento por resultados.

pagamento por resultados
Apesar de ser a principal caracte-
rística de REDD+, esse é talvez seu 
atributo menos compreendido. Pa-
gamentos por resultados ou por de-
sempenho são uma maneira inova-
dora de financiamento internacional, 
na qual os recursos são transferidos 
com base em resultados já alcança-
dos em relação a indicadores previa-
mente definidos.2 Nessa modalidade, 
a transferência de recursos é feita, 
portanto, a posteriori, com base em 
desempenho, e não a priori com base 
em uma expectativa.

No caso de REDD+, os pagamen-
tos serão realizados por resultados 
de mitigação, medidos em tonela-
das de CO2e (CO2 equivalente) em 
relação a uma referência previa-
mente definida, assegurados por 
meio da implementação de ativida-
des e políticas que visem diminuir, 
parar ou reverter o desmatamento 
e a perda de cobertura florestal.

quais os principais elementos do 
Marco de varsóvia para Redd+?
Conforme já acordado em Cancún, 

o marco de  
varsóvia para redd  
o GRAnde AvAnço dA Cop19: Sete deCiSõeS AdotAdAS SoBRe ASpeCtoS 
finAnCeiRoS, MetodolóGiCoS e inStituCionAiS de Redd+  
 ThELMA KRUG, LETíCIA GUIMARãES E FELIPE FERREIRA 

para ter acesso a pagamentos pelos 
resultados de suas ações nacionais 
de REDD+, o país em desenvolvimen-
to deverá ter implementado todos os 
elementos descritos no parágrafo 
71 da decisão 1/CP.16: uma estraté-
gia ou plano nacional; um sistema 
de monitoramento florestal em nível 
nacional; um nível de referência de 
emissões por desmatamento e/ou 
degradação florestal; e/ou nível de 
referência de estoque de carbono flo-
restal; e um sistema de informação 
sobre salvaguardas. As ações nacio-
nais deverão ser, ainda, plenamente 
mensuradas, relatadas e verificadas 
(MRV, na sigla em inglês).

O Marco de Varsóvia para REDD+ 
definiu o que significa “plenamente 
mensuradas, relatadas e verifica-
das” ao adotar os procedimentos 
para apresentação de níveis de 
referência e para verificação dos 
resultados. Criou também requi-
sito adicional de apresentação do 
relatório sobre o sistema de infor-
mações sobre salvaguardas. Esses 
requisitos são voluntários e restri-
tos ao contexto de pagamento por 

resultados, e não geram, portanto, 
meta de mitigação para países em 
desenvolvimento. Passam a ser ne-
cessários, porém, para obter paga-
mentos por resultados mesmo que 
a fonte de recursos esteja fora do 
mecanismo financeiro da UNFCCC.

Na prática, isso cria ciclos de 
dois anos para apresentação e re-
conhecimento dos resultados de 
REDD+ pela UNFCCC, a partir de 
comunicação nacional já feita sob 
a convenção.

O ciclo tem dois passos. Anual-
mente, os países em desenvolvi-
mento poderão submeter seus ní-
veis de referência para avaliação por 
uma equipe de especialistas cre-
denciados da UNFCCC. Após essa 
avaliação, os resultados das ações 
nacionais de REDD+ corresponden-
tes poderão então ser apresenta-
dos, a cada dois anos, na forma de 
um anexo técnico ao Relatório de  
Atualização Bienal (BUR, na sigla 
em inglês).3 O anexo técnico deverá 
conter informações sobre o sistema 
de monitoramento florestal e uma 
demonstração de como os resulta-

dos apresentados são consistentes 
com as premissas e metodologias 
adotadas para o nível de referência. 

Conforme acordado na decisão  
2/CP.17, os BURs serão submetidos 
ao chamado processo de Consulta 
e Análise Internacional (ICA, na si-
gla em inglês). O anexo técnico de 
REDD+ passará pelo mesmo proces-
so de transparência e verificação dos 
BURs. O relatório sobre o sistema de 
informações sobre salvaguardas, por 
sua vez, deverá ser atualizado, pelo 
menos, a cada quatro anos. 

Uma vez que todos os requisi-
tos tenham sido atendidos, os re-
sultados serão publicados, com 
os relatórios pertinentes, em uma 
ferramenta on-line específica para 
esse fim (o information hub) sob a 
plataforma de REDD+ da UNFCCC4.  
O information hub tem como função 
ampliar a transparência sobre os 
resultados e seus pagamentos cor-
respondentes e reunirá em um só 
lugar as informações necessárias 
para o reconhecimento internacio-
nal das ações de REDD+ e seus res-
pectivos pagamentos. >
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o papel central do GCf
O Marco de Varsóvia prevê que, den-
tre as várias fontes que financiam 
REDD+ (bilaterais ou multilaterais, 
públicas ou privadas), o Fundo Verde 
para o Clima (GCF, na sigla em in-
glês) terá um papel-chave, a fim de 
canalizar recursos em escala ade-
quada e previsível para os países em 
desenvolvimento.

Não está definido explicitamen-
te o que constitui esse “papel-cha-
ve”, até porque o GCF só deverá ser 
capitalizado a partir de 2014. A boa 
notícia é que, tão logo haja recursos, 
o Comitê Executivo do GCF pode-
rá começar a oferecer pagamento 
por resultados quase que imedia-
tamente, uma vez que o trabalho 
metodológico já foi terminado. Ao 
GCF caberá definir de que forma, 
e em que volume, serão oferecidos 
pagamentos por resultados. é de 
esperar, assim, que o fundo venha a 
assumir um papel de destaque entre 
as fontes de recursos para REDD+, 
de forma a oferecer montantes em 
escala adequada e previsível para 
os países em desenvolvimento inte-

ressados em implementar, de forma 
voluntária, atividades de REDD+ em 
nível nacional.

Em linha com a abordagem acor-
dada na COP17 (Durban), de que os 
recursos para REDD+ virão de “vá-
rias fontes”, caberá a cada país, após 
terminado seu ciclo de apresenta-
ção de resultados, buscar parcerias 
bilaterais ou entidades financeiras 
internacionais dispostas a oferecer 
pagamentos por resultados. Daí a 
importância de a COP19 ter definido 
um papel central ao GCF nessa ar-
quitetura, de forma a assegurar pre-
visibilidade na provisão de recursos 
aos países em desenvolvimento.

A segurança oferecida por um 
sistema multilateralmente acorda-
do, ademais, poderá atrair novos 
atores. Uma vez definido como os 
resultados serão apresentados e 
reconhecidos pela UNFCCC, outras 
instituições financeiras interessadas 
em financiar REDD+ poderão passar 
também a oferecer pagamento por 
resultados, sem que para isso te-
nham que desenvolver metodologias 
e/ou requisitos próprios. 

Coordenação de apoio: um  
Mecanismo para Redd+?
As decisões da COP19 definem 
os requisitos e as metodologias 
acordados pela UNFCCC para apli-
cação pelas diferentes entidades 
interessadas em financiar REDD+. 
Estabelecem, também, ferramen-
tas sob a Convenção com o objetivo 
de aumentar a transparência sobre 
os resultados REDD+ e seus res-
pectivos pagamentos. A expectati-
va é de que, com isso, haja maior 
segurança jurídica e melhor coor-
denação internacional para apoiar 
financeiramente essas atividades.

é importante notar, contudo, 
que não foi criado um “mecanis-
mo de REDD+”. Em regimes mul-
tilaterais, a palavra mecanismo 
está, a rigor, associada à criação 
de arranjos institucionais for-
mais, com poder de regulamen-
tação e estrutura rígida. Como 
as decisões de Varsóvia não es-
tabeleceram tais arranjos, é mais 
adequado descrever o conjunto 
de decisões como um “marco” ou 
“arquitetura” para REDD+.

A fim de melhorar a efetividade do 
financiamento a REDD+, os países 
(doadores e recipiendários) deverão 
designar entidades nacionais ou 
pontos focais para REDD+, que de-
verão se encontrar periodicamente 
à margem das reuniões da UNFCCC 
entre 2014 e 2017 (quando será re-
vista a necessidade da criação de ar-
ranjos institucionais formais). 

projetos são elegíveis para rece-
ber pagamentos por resultados 
sob o Marco de varsóvia?
O Marco de Varsóvia reitera o en-
tendimento da abordagem nacio-
nal para a implementação de ati-
vidades de REDD+, aceitando, caso 
necessário de forma interina, uma 
abordagem em escala subnacio-
nal. Definitivamente, no nível in-
ternacional, REDD+ não tem uma 
abordagem baseada em projetos. 
A arquitetura internacional de 
REDD+ está inteiramente voltada 
para o pagamento por resultados 
de ações nacionais.

Projetos de REDD+ podem, con-
tudo, ser compreendidos como 
atividades a serem desenvolvidas 

nas chamadas fases de preparação  
(readiness ou fases 1 e 2), ou ainda 
como forma de reaplicar os recursos 
recebidos pelos resultados alcança-
dos em nível nacional (a exemplo do 
que faz o Fundo Amazônia). 

Na fase 3 (“ações baseadas em 
resultados”)5, são os países em 
desenvolvimento os responsáveis 
pelos resultados de suas ações 
nacionais, portanto, são eles que 
receberão os pagamentos cor-
respondentes. Por essa razão, a 
COP19 reconheceu que os países 
em desenvolvimento têm a prer-
rogativa soberana de indicar quem 
serão os recipiendários de paga-
mentos por resultados em seu 
nome, segundo critérios a serem 
definidos nacionalmente.

offset ou não-offset?
Um tema que polariza opiniões diz 
respeito à questão sobre se os pa-
gamentos por resultados de REDD+ 
poderão ser utilizados para cumpri-
mento de obrigações de mitigação 
dos países desenvolvidos offsetting. 
Países desenvolvidos, não surpreen-
dentemente, gostariam de ter aces-

so a créditos de carbono em grandes 
quantidades, a preços relativamente 
baixos. O Brasil, junto a diversos paí-
ses em desenvolvimento e organiza-
ções da sociedade civil, mantém fir-
me posição de que REDD+ não deve 
ser utilizado para offsetting, de for-
ma a manter a integridade ambien-
tal do regime. REDD+ poderá ser 
utilizado pelos países desenvolvidos 
para ajudar a alcançar seu compro-
misso financeiro de mobilizar 100 
bilhões de dólares por ano, mas não 
para cumprimento de seus compro-
missos de mitigação de emissões de 
gases de efeito estufa.

O Marco de Varsóvia, efetivamen-
te, adiou a discussão sobre offset-
ting para o futuro. Isso permite que 
REDD+ comece a ser implemen-
tado e financiado desde já, res-
guardando as posições atuais. Nas 
decisões do Marco de Varsóvia, 
não há previsão de que os paga-
mentos por resultados de REDD+ 
gerem unidades de compensação 
para cumprimento de compro-
missos de mitigação dos países 
desenvolvidos sob a Convenção. 
O reconhecimento dos resultados  > 

um sistemA multilAterAl pode AtrAir  
novos Atores, novAs instituições  
e novos finAnciAmentos 
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o resultado mais aguar-
dado na COP19, em Var-
sóvia, era um avanço no 
caminho rumo ao acor-

do global de combate às mudanças 
climáticas que, como definido duas 
conferências atrás, deverá ser as-
sinado até 2015.

Pouco se progrediu, entretanto, na 
chamada Plataforma de Durban, o 
que fica claro pela redação desse do-
cumento. Esse convida os países a ini-
ciar ou intensificar os preparativos do-
mésticos para suas “contribuições a 
serem determinadas nacionalmente”, 
que devem ser comunicadas por vol-
ta do primeiro trimestre de 2015 “por 
aqueles que estiverem prontos para 
fazê-lo”. Não é difícil imaginar que a 
demora na apresentação de compro-
missos e metas diminuirá as chan-
ces de que esses sejam assimilados 
e negociados a tempo de se chegar 
a um acordo na COP21, prevista para 
dezembro de 2015.

A necessidade de consenso nas 
negociações climáticas na ONU vem, 
há algum tempo, sendo apontada 
como um problema. é difícil quase 

200 países, com agendas completa-
mente distintas, entrarem em acordo 
e, quando isso acontece, o resultado 
costuma ser frágil, graças à lingua-
gem diluída e à falta de mecanismos 
de supervisão e sanção.

A possibilidade de que esse acordo 
atrase, não aconteça ou seja sim-
plesmente pífio leva a pensar em 
possíveis “planos B”. 

Uma alternativa que vem sendo 
discutida é a dos chamados “acordos 
de baixo carbono”. A solução para o 
aquecimento global passará pela in-
ternalização dos custos relacionados 
às emissões – ou seja, pela adoção de 
regulações ou tributos que as enca-
reçam. Para evitar que alguns países 
sejam “free riders”, pegando carona 
nos esforços dos demais, aqueles 
com políticas mais rígidas de controle 
de emissões poderiam formar coali-
zões, com acordos que poderiam ter 
um caráter comercial, excluindo os 
países sem políticas equivalentes de 
alguns benefícios e impondo-lhes 
ajustes tarifários na fronteira.

Coincidentemente, o atraso em ou-
tra negociação multilateral, a de libe-

ralização comercial na Organização 
Mundial do Comércio, pode abrir ca-
minho para essa alternativa. Isso por-
que os entraves da Rodada Doha têm 
levado a acordos de livre comércio bi-
laterais e plurilaterais – alguns deles 
muito significativos, como a Parceria 
Transatlântica, que vem sendo dis-
cutida entre Estados Unidos e União 
Europeia, e a Parceria Transpacífica. 
Dados levantados pela OMC mostram 
que, até o início de 2013, haviam sur-
gido 543 acordos desse tipo.

Alguns desses “clubes” poderiam 
optar pela estratégia de adotar po-
líticas climáticas mais avançadas e, 
ao mesmo tempo, proteger-se da 
concorrência de outros países por 
meio de ajustes tarifários na fron-
teira. Porém, essas medidas podem 
entrar em conflito com as normas de 
proteção do comércio internacional, 
cabendo esse controle à OMC – co-
mumente acusada de colocar o livre 
comércio acima do desenvolvimento 
sustentável. Polêmica à vista, portan-
to, caso a lentidão das negociações 
climáticas leve alguns países a adotar 
esse tipo de estratégia. 

o baixo carbono  
e o livre comércio 
lentidão e fRAGilidAde dAS neGoCiAçõeS ofiCiAiS  
podeM levAR pAíSeS A AdotAReM plAno B 
 EDUARDO MATIAS

e de seus pagamentos correspon-
dentes não gera direitos ou obriga-
ções de nenhuma natureza. Essa 
foi a forma alcançada para permitir 
o avanço das negociações, uma vez 
que a proposta brasileira de proibir 
explicitamente offsetting gerou re-
sistência de alguns países. A elegi-
bilidade ou não elegibilidade de ati-
vidades de REDD+ para abordagens 
de mercado será uma questão a ser 
definida nas negociações sobre o 
novo mecanismo de mercado sob a 
Convenção. Essas negociações, por 
sua vez, dependem de definições so-
bre os compromissos de mitigação 
no novo acordo, a ser implementado 
a partir de 2020.

Cabe notar que pagamentos por 
resultados efetuados por meio do 
GCF serão, necessariamente, uma 
abordagem de não mercado, basea-
da na transferência direta de recur-
sos para países em desenvolvimento. 
Para REDD+ funcionar como ins-
trumento que gere mitigação real, 
é necessário ir além da lógica de of-
fsetting e desenvolver abordagens 
apropriadas de mercado, que não ge-

rem unidades de mitigação para paí-
ses desenvolvidos.

e quais serão os próximos passos 
para o Brasil em Redd+?
O Ministério do Meio Ambiente iniciou 
em 2010 processo participativo de 
diálogo para subsidiar a formulação 
da Estratégia Nacional de REDD+. 
Em junho de 2011, o Grupo Executivo 
(GEx) do Comitê Interministerial sobre 
Mudança do Clima (CIM) indicou que 
os elementos técnicos da Estratégia 
deveriam ser detalhados por Grupo 
de Trabalho Interministerial compos-
to por representantes da Casa Civil 
da Presidência da República e sete 
ministérios (MMA, Mapa, MCTI, MDA, 
MF, MPOG e MRE). Tomando como 
base as recomendações do processo 
de diálogo ocorrido em 2010, o Gru-
po de Trabalho Interministerial de 
REDD+ preparou proposta preliminar 
de Estratégia, que foi entregue ao GEx 
para apreciação em 2013.

A proposta da Estratégia traz ele-
mentos para aprimorar a tomada de 
decisão e o financiamento de políti-
cas públicas relacionadas a florestas 

no Brasil, sob a ótica da mitigação de 
efeitos sobre a mudança do clima, de 
forma conectada às negociações in-
ternacionais no âmbito da UNFCCC. 

Essa proposta deverá ser atuali-
zada com base no Marco de Varsó-
via para REDD+, inclusive no que se 
refere ao sistema de informações 
sobre salvaguardas, à apresentação 
dos níveis de referência e à elabora-
ção do anexo técnico para verifica-
ção dos resultados. 

1 Disponíveis em PERLINK www.unfccc.int. Até a publi-
cação deste artigo, as decisões não haviam sido ainda 
numeradas.

2 Para uma explicação mais detalhada, ver, por exemplo, 
Müller, Fankhauser, and Forstater. quantity Performan-
ce Payment by Results. OIES, EV 59, July 2013. Disponí-
vel em http://www.oxfordclimatepolicy.org/publications/ 
documents/qPPOIESEV59.pdf 

3 A apresentação dos BUR foi acordada na COP17 – os 
primeiros deverão ser apresentados ao final de 2014. é 
uma das obrigações de comunicação dos países em de-
senvolvimento, em conformidade com o artigos 4.1 e 12 
da Convenção. Para mais detalhes, ver http://unfccc.int/
national_reports/non-annex_i_natcom/items/2716.php

4 http://unfccc.int/redd

5 A “abordagem em fases” foi definida no parágrafo 
73 da decisão 1/CP.16. Pode servir a mal-entendidos, 
porém, uma vez que não basta realizar atividades da 
fase 2 para se chegar à fase 3. Os requisitos para obter 
pagamentos por resultados são definidos no parágrafo 
71 da mesma decisão.

pAgAmentos por resultAdos efetuAdos  
por meio do fundo verde do climA serão  
umA AbordAgem de não mercAdo 
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as empresas podem criar  
uma nova economia e 
construir um mundo melhor. 

O qUE PODEMOS APRENDER 
E FAzER juntos?

www.pactoglobal.org.br

Junte-se a nós!

MídiAS
MATERIAL ORIGINALMENTE PUBLICADO EM 2013-2014

foto:  luCiAno CAndiSAni/nAtionAl GeoGRAphiC BRASil
inteligÊncia coletiVa: diante de uma ameaça, peixes brasileiros 
da espécie curimbatá juntam-se em cardume para enfrentar o problema.
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a
o traçar uma linha do tem-
po entre as conferências da 
ONU e, mais precisamen-
te, as COPs, percebe-se 

que todos os setores da sociedade 
participaram ativamente das dis-
cussões e promoveram ações por 
um desenvolvimento sustentável. A 
bandeira foi inicialmente levantada 
pelas nações, mas os resultados fo-
ram insuficientes. Ocorreu então o 
advento das ONGs, que continuam a 
desempenhar um papel importante, 
mas que também não foi o bastan-
te. Por último, surgiu o protagonis-
mo das empresas nas discussões e 
nas ações. No entanto, seria um erro 
apostar apenas nas corporações, 
pois o momento requer coalisão. 

A Conferência de Estocolmo, de 
1972, marcou o início das discus-
sões multilaterais no âmbito da 
ONU sobre o meio ambiente, já in-
cluindo discussões sobre poluição 
atmosférica. Os países, muito pau-
tados pelo Relatório Brundtland, 
acordaram para o tema. 

Vinte anos depois, em 1992, a 
Cúpula da Terra, ou Eco-92, ates-
tou o aumento da importância  das 
questões ambientais no debate 
mundial, evidenciado pela forte 
presença de chefes de estado e por 
importantes definições. Entre elas, 
a criação da Convenção-quadro 
das Nações Unidas sobre a Mu-
dança do Clima, destacando a rele-
vância da questão climática. 

Ali surgiu a definição da respon-
sabilidade comum, porém diferen-
ciada, com massiva aceitação das 
nações. Paralelamente foi realizado, 
no Aterro do Flamengo, um evento 
das ONGs, quando a sociedade civil 
mostrou que havia a necessidade 
de um maior controle e participação 
social. As ONGs aumentaram muito 
em número e importância nos cená-
rios sub e supranacionais.

Já na Rio+20, não houve um grande 
entusiasmo, resultado da dificuldade 
das nações em fecharem acordos 
necessários ao endereçamento de 
urgentes questões socioambientais.

Por outro lado, há muito que come-
morar, se olharmos para as iniciati-
vas de governos subnacionais, como 
a C40 (coalisão de 40 megacidades 
para lidar com questões do clima), 
que se comprometeram, por exem-
plo, a reduzir a emissão de gases de 
efeito estufa em suas cidades, ou se 
focarmos a Cúpula dos Povos, que 
reuniu milhares de ativistas em tor-
no de agendas propositivas. No en-
tanto, a vedete da conferência no Rio 
de Janeiro foram as empresas. Mais 
de 200 compromissos (muitos deles 
com metas claras) foram acordados 
entre organizações ou tornados pú-
blicos. O Fórum de Sustentabilidade 
Corporativa do Pacto Global: Inova-
ção e Colaboração para o Futuro que 
queremos foi um sucesso. E a Rede 
Brasileira do Pacto Global, demons-
trando o engajamento das empresas, 
levou ao governo brasileiro uma carta 
com dez compromissos socioam-
bientais, assinada por 220 empresas. 

A experiência da COP19, em Var-
sóvia, foi muito similar à Rio+20 em 

responsabilidade 
compartilhada 
pARA AS MudAnçAS neCeSSáRiAS RuMo Ao deSenvolviMento SuStentável, 
SeRá neCeSSáRio A CoAliSão entRe todoS oS SetoReS dA SoCiedAde  
 CARLO LINKEVIEIUS PEREIRA
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dois pontos. Primeiro, decisões im-
portantes foram tomadas, como o 
avanço na Plataforma de Durban 
(caminho para o novo acordo mun-
dial a ser estabelecido em 2015), o 
Mecanismo Internacional de Varsóvia 
para Perdas e Danos associado aos 
impactos das mudanças climáticas 
e a Plataforma de Varsóvia para o 
REDD+. Todavia, a decepção foi ge-
ral, pois os resultados ficaram bem 
aquém do esperado. Tanto que reu-
niões extraordinárias foram agenda-
das para 2014. O segundo ponto foi 
a satisfação dos participantes com a 
qualidade dos eventos empresariais 
realizados em paralelo aos debates 
de chefes e representantes de esta-
do, pelo conteúdo e engajamento.

O relatório The Future quotient 50 
Stars in Seriously Long-term Innova-
tion demonstra que o pensamento e 
a ação de longo prazo não são carac-
terísticas de investidores ou gover-
nos, mas de indivíduos e empresas. 
Isso poderia levar à conclusão que 
a solução dos problemas climáticos 

está nas corporações. Afinal, as em-
presas, por sua característica capaci-
dade de gestão e influência, podem 
influir muito na promoção, por meio 

de iniciativas internas, setoriais, ca-
deia de valor e lobby sustentável, do 
processo de mudança necessário 
para levar a sociedade contemporâ-
nea aos níveis desejáveis de emis-
sões de gases de efeito estufa. Além 
disso, têm a responsabilidade de se-
rem reconhecidamente as maiores 
causadoras das mazelas ambientais.

No entanto, as empresas, sozinhas, 
não conseguirão promover as mu-
danças. Será necessário a coalisão 
entre todos os setores da sociedade. 
Nesse sentido, foi decidido em Varsó-
via que os governos devem consultar 
os seus cidadãos e suas empresas 

para construir um novo acordo climá-
tico para 2015 na COP21, em Paris. 

Também para 2015, a ONU lança-
rá os Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável (ODS). Para contribuir 
com essa iniciativa, o Pacto Global, 
a GRI (Global Reporting Initiative) e 
o wBCSD (Conselho Mundial Em-
presarial para o Desenvolvimento 
Sustentável), por meio de parce-
rias entre empresas, governos e a 
sociedade civil organizada, desen-
volveram neste ano a plataforma 
Arquitetos de um Mundo Melhor, 
que visa a promoção e apoio dos 
compromissos  empresariais para 
o avanço das ODS.

Parcerias e coalisões são ne-
cessárias. E 2015 já é um ano 
muito aguardado. 

o pensAmento e A Ação de longo prAzo 
não são cArActerísticAs de governos,  
mAs de indivíduos e empresAs 
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n
os últimos 21 anos, várias 
tentativas para um acordo 
global para as mudanças cli-
máticas têm sido lançadas. 

Acompanhei as últimas cinco Con-
ferências das Partes (COP) da ONU. 
é um processo de negociação com-
plexo, pois a maioria dos países vê 
as ações de mitigação e adaptação 
como ameaças às suas economias, 
já que as principais emissões decor-
rem da queima de combustíveis fós-
seis. E, como mudar essa dinâmica 
não é simples, a maioria dos países 
prefere manter uma postura reativa. 
E o pior, na última COP, em Varsóvia, 
essa posição se acirrou. 

O Brasil tem buscado assumir uma 
liderança proativa. Em 2009, em Co-
penhague, o país assumiu o compro-
misso voluntário de reduzir mais de 
36% das suas emissões projetadas 
para 2020, principalmente por meio 
da diminuição do desmatamento. 
E tem obtido resultados positivos. 
Essa postura pode evoluir mais um 
passo. O Brasil tem características 
que lhe permitiriam buscar oportuni-

dades. Temos uma matriz energética 
relativamente limpa (48% de fontes 
renováveis), temos a maior área ará-
vel do planeta, ampla insolação e 
disponibilidade de água. Já somos o 
segundo maior produtor mundial de 
etanol e recentemente nos tornamos 
o maior produtor de biopolímeros.

é possível sonhar mais alto. O País 
pode se tornar um importante forne-
cedor de produtos de baixo carbono, 
por exemplo, de produtos químicos 
de origem renovável. Os benefícios 
dessa alternativa industrial são mui-
tos. O econômico seria o aumento 
das exportações. O social decorreria 
da maior geração de empregos ao 
incentivar a cadeia industrial e a agrí-
cola. Mas o grande diferencial vem 
do lado ambiental, especificamente 
na mitigação da mudança climática. 
Por exemplo, o Polietileno Verde da 
Braskem, em vez de emitir, captu-
ra gases de efeito estufa. A razão é 
simples: o carbono que acaba fazen-
do parte da composição dessa resina 
vem do etanol da cana-de-açúcar, 
cujo carbono vem da atmosfera. Para 

chegar a essa conclusão é necessário 
considerar o ciclo de vida do produto. 
E aí entra mais uma oportunidade. No 
Brasil, podemos reforçar a reciclagem 
dos materiais. No caso dos plásticos, 
o reaproveitamento do material pode 
se dar através da reciclagem mecâ-
nica (produzir um novo plástico), da 
energética (recuperação do conteúdo 
energético dos resíduos), ou até de 
química (produzir outro produto quí-
mico). é esperado que esse aprovei-
tamento também traga redução de 
emissões de gases de efeito estufa.

Está em nossas mãos a possibili-
dade de transformar esse potencial 
em realidade. O lado empresarial já 
mostrou que é possível. Mas é neces-
sário aumentar a escala. O governo 
pode fazer diferença incentivando 
pesquisa e desenvolvimento dessas 
tecnologias e apoiando a desonera-
ção dos investimentos verdes. Dessa 
forma, o Brasil pode dar um impor-
tante passo para se tornar uma po-
tência mundial da economia verde e 
inclusiva e contribuir para uma “vi-
rada climática e competitiva”. 

por uma virada
climática e competitiva 
o BRASil pode Se toRnAR uM iMpoRtAnte foRneCedoR de pRodutoS  
de BAixo CARBono. é pReCiSo tRAnSfoRMAR eSSe potenCiAl eM ReAlidAde  
 JORGE SOTO
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p
ara quem tem os olhos voltados 
para o futuro é fácil perceber a 
importância do setor financeiro 
para a indução de um desen-

volvimento sustentável que pressupo-
nha a preservação ambiental e uma 
contínua melhoria no bem-estar da 
sociedade. é importante frisar o papel 
fundamental dos grandes bancos bra-
sileiros como instituições capazes de 
gerar valor socioambiental, oferecen-
do portfólio diversificado e orientado 
para isso, promovendo o microcrédito, 
o financiamento habitacional e da in-
fraestrutura social e econômica, aten-
dendo a demandas que dialogam com 
os preceitos da nova economia verde 
e de baixo carbono desejados pela so-
ciedade do século 21.

Embora existam importantes ini-
ciativas dos bancos brasileiros nesse 
paradigma, e sem pretender desme-
recê-las, destaca-se no atual cenário 
a discussão que o Banco Central tem 
construído com a sociedade e que po-
derá se refletir em eminente publica-
ção, possivelmente em 2014, de uma 
resolução que regulamentará as prá-

ticas mínimas a serem observadas 
sobre a responsabilidade socioam-
biental das instituições financeiras, 
com diretrizes que se refletirão nos 
seus modelos de governança.

O processo levado a curso pelo Ban-
co Central dotará o aís de um instru-
mento regulamentar pioneiro em todo 
o mundo e trará a possibilidade de 
consolidação das práticas e políticas 
já existentes e também a implemen-
tação de outras iniciativas bancárias 
precursoras, multiplicadoras e de-
monstrativas da promoção do desen-
volvimento com sustentabilidade.

Entre as propostas, por exemplo, 
está a de tornar obrigatório a publi-
cação de um relatório de prestação 
de contas para a sociedade sobre o 
cumprimento da Política de Respon-
sabilidade Socioambiental (PRSA) 
do banco. Outra é a formação de um 
comitê de responsabilidade socio-
ambiental, de natureza consultiva, 
vinculado ao conselho de adminis-
tração da instituição ou à diretoria 
executiva, com a atribuição de mo-
nitorar e avaliar a PRSA, podendo 

propor aprimoramentos.  
Essa regulação estará em sinto-

nia com a robustez e segurança dos 
bancos brasileiros. Contribuirá com 
a visão de futuro das instituições e, 
longe de refletir limitações, estará 
associada à disposição sempre pre-
sente de nossos bancos de construir 
soluções para os dilemas e desafios 
de financiar o desenvolvimento com 
responsabilidade.

Um banco agrega valor susten-
tável quando também considera os 
impactos e custos socioambientais 
na análise de atividades e projetos 
que financia. Isso significa que, de-
pendendo dos riscos, a análise de 
crédito vai além da conformidade 
legal, observando aspectos de pre-
venção e mitigação de impactos 
ambientais, uso responsável de re-
cursos naturais, proteção dos direi-
tos humanos e dos trabalhadores e 
respeito às comunidades.

Se nossos bancos já iniciaram esse 
caminho, quer nos parecer que a Re-
solução em preparo em muito contri-
buirá nesse caminhar.  

o setor financeiro e  
a aGenda do século 21 
o BAnCo CentRAl dotARá o pAíS de uM inStRuMento que ConSolidARá 
pRátiCAS finAnCeiRAS pARA o deSenvolviMento SuStentável
 PAULO ROBERTO DOS SANTOS
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próximos passos
AçõeS pARA MudAR o CenáRio AtuAl

1 pRepARAR-Se pARA eventoS 
CliMátiCoS extReMoS

2 AdAptAR AS zonAS 
CoSteiRAS pARA  
o AuMento doS níveiS 
doS oCeAnoS

3 BuSCAR MetAS de 
diMinuição de GASeS  
de efeito eStufA (Gee) 
MAiS AGReSSivAS

4 inveStiR eM 
teCnoloGiAS “veRdeS”

5 eStiMulAR o eStudo, 
divulGAção e diSCuSSão  
dAS MudAnçAS CliMátiCAS

Paulo Roberto dos Santos (Caixa), o consultor Tasso Azevedo e Augusto Rodrigues 
(CPFL Energia) conversam sobre os principais pontos da COP no café da  manhã

A comitiva do Planeta, de 13 pessoas, 
no Estádio Nacional de Varsóvia

O grupo no Caring for Climate, side 
event organizado pelo Pacto Global

Jean Benevides e Paulo Roberto  dos 
Santos (Caixa) no briefing do Brasil

dez diAS intenSoS  
nA Cop19 do CliMA
A comitiva do Planeta acompanhou 
a COP em Varsóvia in loco. O 
grupo, formado por executivos 
da CPFL Energia, Caixa, Abril e 
Partner Desenvolvimento, assistiu 
às discussões oficiais e participou 
de eventos paralelos, organizados 
pelo Conselho Empresarial Mundial 
para o Desenvolvimento Sustentável 
e pelo Pacto Global. houve ainda 
visitas relacionados à dura história 
da Polônia na Segunda Guerra. 

Tasso Azevedo mostra dados das 
emissões brasileiras na COP19

Visita ao antigo campo de 
concentração de Auschwitz

A COP19 nas maçãs distribuídas  
a delegados e observadores
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